
         
 

 

ILUSTRÍSSIMO SR. PREGOEIRO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE MOEMA. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO N.° 17/2025 

 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., sociedade empresária, com sede estabelecida na Av Morumbi, 8234 - 

3.andar, Santo Amaro, São Paulo/SP, CEP 04703-901, inscrita no C.N.P.J. sob o n.º 00.331.788/0001-19, e 

com filial com filial estabelecida na Rua 2, nº 300, Distrito Industrial Riacho das Pedras, Contagem/MG, inscrita 

sob C.N.P.J. n.º 00.331.788/0031-34, por intermédio de seu procurador que a esta subscreve, vem, 

respeitosamente e tempestivamente, apresentar as suas  

 

CONTRARRAZÕES  

 

aos memoriais de RECURSO ADMINISTRATIVO interposto pela empresa CPAPS IMPORTAÇÃO E 

COMÉRCIO DE EQUIPAMENTOS MÉDICOS LTDA, consoante fatos e fundamentos a seguir expostos: 

 

1.​ ​ CONSIDERAÇÕES INICIAIS. 

​
​ A Constituição Federal de 1988, em seu artigo 5º, inciso LV, garante que: 

 

“Art. 5º (...) 

 

LV - aos litigantes, em processo judicial ou administrativo, e aos acusados em geral são 

assegurados o contraditório e ampla defesa, com os meios e recursos a ela inerentes;” (g/n) 
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2.​ ​ DOS FATOS 

 

​ Em apertada síntese, a Recorrente inconformada com o resultado do pregão em referência, interpôs 

Recurso Administrativo solicitando a reforma da acertada e justa decisão do Nobre Julgador da 

habilitação/classificação da Recorrida sob os argumentos que seguem: 

 

Que Em análise a documentação apresentada pela Recorrida, ora AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, a 

empresa apresentou como comprovação de inscrição estadual CNAE PRINCIPAL 2014-25/00 – 

Fabricação de gases industriais e SECUNDÁRIO 2011-5/00 – Fabricação de produtos 

petroquímicos básicos.  

Que qualquer pertinência em relação ao CNAE apresentado pela Recorrida, ora AIR LIQUIDE 

BRASIL LTDA, e o objeto do certame descrito no Item 2 do Edital, configura flagrante violação 

ao Art. 63, inciso II da Lei de nº 14.133/2021, que exige ramo de atividade compatível com os 

termos do Edital. 

Que em análise à proposta apresentada pela Recorrida, ora AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, a 

empresa identificou o Sr. PATRICK BRUM FONSECA como “representante legal para assinatura 

de contrato/ata de registro de preços”   

Que o representante apresentou NÃO CONSTA COMO ADMINISTRADOR SOCIAL NO 

CONTRATO SOCIAL DA EMPRESA, tampouco foi apresentada aos anexos da proposta 

documento de procuração que lhe conferisse poderes de representação.  

Que a simples indicação de alguém como representante legal não gera poderes jurídicos sem 

comprovação formal, seja como administrador (ato constitutivo) ou procurador (instrumento 

de mandato), conforme determina o Edital em seu 9.2, alínea b. 

Que depreende-se da documentação anexa, a Recorrida apresentou ALVARÁ SANITÁRIO 

ESTADUAL (NUVISA/MG Nº 080/2023), cuja abrangência limita-se a envase de gases 

medicinais, comércio e distribuição de artigos médicos. 

Que tal fato compromete a idoneidade da proposta e traz risco à segurança do contrato, que 

envolve diretamente a saúde de pacientes em regime domiciliar. 

Que a decisão que julgou a empresa AIR LIQUIDE BRASIL LTDA como a vencedora não se 

atentou aos princípios norteadores do processo licitatório, que no caso, claramente foi violado 

o princípio da vinculação do edital, da isonomia e do julgamento objetivo. 

 

Em suma, é o alegado pela Recorrente.  

 

​ Neste sentido, desde logo, importante ressaltar que a AIR LIQUIDE, é uma das maiores empresas de 

gases, tecnologias e serviços para área industrial e medicinal do país, e como tal, preparou sua proposta para 

participar do certame, totalmente de acordo com o Edital, apresentando melhor preço, que foi prontamente 

aceito por esta Administração. 
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3. ​ DO CLARO INTUITO DE TUMULTUAR E PREJUDICAR O ANDAMENTO DO CERTAME  

 

​ Verifica-se que a Recorrente, descontente com o resultado, e com claro intuito de tumultuar e 

prejudicar o andamento do certame, apresentou recurso absurdo, querendo ensejar um julgamento 

demasiadamente formalista e desconsiderando os princípios basilares que regem os procedimentos licitatórios. 

 

​ Todavia, em que pese os argumentos da Recorrente, o fato principal é que a empresa Recorrida, 

como estava previsto, apresentou no ato da entrega todos os documentos que comprovam sua habilitação 

neste pregão, bem como, apresentou a proposta mais vantajosa para essa Administração, sendo que a 

empresa Recorrente, não só apresentou informações equivocadas, como tenta confundir este estimado 

colegiado e atrasar o certame. 

​ Da análise da peça de recurso, torna-se evidente que o documento carece de qualquer fundamento 

legal ou fático que justifique sua acolhida.  

​ Como será comprovado, longe de apresentar argumentos válidos para a revisão da decisão 

administrativa, as razões expendidas pela Recorrente revelam um claro caráter meramente protelatório, cujo 

único intuito parece ser o de retardar indevidamente o andamento do certame licitatório. 

​ Nesse sentido, a conduta da Recorrente, ao apresentar um recurso destituído de base legal e factual, 

traduz um desvio de conduta que prejudica sobremaneira o bom andamento do processo, onde o rito licitatório, 

concebido para a rápida e eficiente contratação pública, não pode ser refém de intervenções que visam 

unicamente a tumultuar ou procrastinar o desfecho do procedimento. 

​ É inequívoco que a Constituição Federal assegura o direito de petição, um pilar fundamental da 

cidadania e da fiscalização dos atos administrativos, contudo, este direito não pode ser deturpado para 

justificar a apresentação de pleitos sem qualquer substância jurídica ou para servir como instrumento de 

obstrução.  

​ Desta feita, a utilização de recursos administrativos para fins protelatórios fere diretamente os 

princípios da eficiência, da celeridade e da economicidade, que devem nortear a atuação da Administração 

Pública e a conduta dos licitantes, e ao agir nesses moldes, a Recorrente ignora a boa-fé objetiva que se 

espera de todos os participantes de um processo licitatório, se sujeitando a graves consequência pelo seu ato 

desproporcional.  

​ Não diferente, a Recorrente, após o devido processo legal,  deve ser penalizada por seus atos, onde 

lhe será aplicada penalidade, podendo ser desde uma multa até o impedimento de licitar, passando pelo 

descredenciamento no SICAF e até indenização por perdas e danos. 

​ Sem prejuízo, cabe ainda destacar que a frustração do caráter competitivo da licitação, também é 

prevista no artigo Art. 337-F do Código Penal Brasileiro, que assim dispõe: 
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Art. 337-F. Frustrar ou fraudar, com o intuito de obter para si ou para outrem vantagem 

decorrente da adjudicação do objeto da licitação, o caráter competitivo do processo licitatório: 

Pena - reclusão, de 4 (quatro) anos a 8 (oito) anos, e multa. (g/n) 

​ Assim sendo, ao invés de contribuir para a transparência ou correção de eventuais vícios, a 

Recorrente, com sua conduta, impõe um ônus indevido à Comissão de Licitação e aos demais participantes, 

que veem o tempo e os recursos públicos serem desperdiçados em análises de pleitos desprovidos de mérito, 

e este ato deve ser exemplarmente coibido por esta Administração. 

​ Assim, é de rigor que a conduta da Recorrente seja devidamente apurada por meio do 

competente processo administrativo e que lhes sejam aplicadas as devidas sanções administrativas 

cabíveis à espécie, sem prejuízo da apuração na esfera criminal. 

​
4.​ DO MÉRITO 

​ De início, é importante registrar que os princípios e normas que regulam o procedimento da licitação 

foram observados e cumpridos em sua integralidade neste processo, tendo sido garantida igualdade de 

oportunidade a todas as licitantes, motivo pelo qual as alegações da Recorrente carecem de fundamento legal. 

 

​
4.1​​ DA ALEGADA NÃO CONFORMIDADE ACERCA DO RAMO DE ATIVIDADE DA RECORRIDA - 

CNAE​  

 

​ Alega a Recorrente que que em análise a documentação apresentada pela Recorrida, ora AIR 

LIQUIDE BRASIL LTDA, a empresa apresentou como comprovação de inscrição estadual CNAE PRINCIPAL 

2014-25/00 – Fabricação de gases industriais e SECUNDÁRIO 2011-5/00 – Fabricação de produtos 

petroquímicos básicos, e que qualquer pertinência em relação ao CNAE apresentado pela Recorrida, ora AIR 

LIQUIDE BRASIL LTDA, e o objeto do certame descrito no Item 2 do Edital, configura flagrante violação ao 

Art. 63, inciso II da Lei de nº 14.133/2021, que exige ramo de atividade compatível com os termos do 

Edital. 

 

​ A priori, cabe destacar que a pretensa fundamentação apontada pela Recorrente, qual seja, o art. 63, 

inciso II da Lei de nº 14.133/2021, em nada se assemelha com aquilo que quer fazer crer a Recorrente, senão 

vejamos: 

 

Art. 63. Na fase de habilitação das licitações serão observadas as seguintes disposições: 

…. 

II - será exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, 

exceto quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento; 
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​ Assim sendo, a pretensão da Recorrente morre na raiz, haja vista a deficiência técnica jurídica para 

fundamentar aquilo que o limitado conhecimento entende como vício insanável, como quer fazer crer.   

​  

​ Cabe ainda salientar que da análise do instrumento convocatório, a CNAE para o fornecimento de 

LOCAÇÃO – Aparelho CPAP não foi exigido como requisito para credenciamento, tampouco de habilitação, o 

que não sustenta a pretensão da Recorrente de ver a Recorrida limada do certame, sob esse aspecto. 

​ De outra sorte, é notório que os requisitos de habilitação devem ser exigidos nos estritos limites do 

art. 62 e seguintes da Lei 14.133/21 e da leitura deste dispositivo legal, este não exige habilitação pautada nos 

códigos do CNAE, ou que o objeto social da empresa seja idêntico ao objeto da licitação. 

​ A fim de que não paire dúvidas a esse respeito, é pertinente que a Recorrente tome o devido 

conhecimento que o Objeto do Contrato Social da empresa prevalece sobre seu código CNAE.  

​ Para uma melhor compreensão, é necessário se fazer a conceituação do código CNAE, sendo certo 

que a Receita Federal do Brasil em seu sítio, define da seguinte forma: "A CNAE é o instrumento de 

padronização nacional dos códigos de atividade econômica e dos critérios de enquadramento 

utilizados pelos diversos órgãos da Administração Tributária do país". 

  

​ Logo, ao analisar a definição da CNAE, constata-se que nada mais é do que um método utilizado 

pela RFB para padronizar os códigos de atividade econômica no país, com a finalidade de melhor 

administrar as questões tributárias, NADA TENDO A VER COM O OBJETO SOCIAL DA EMPRESA. 

  

​ Em outras palavras, tem-se que a CNAE é a classificação nacional de atividade econômica composta 

de dígitos, que descrevem qual é a atividade econômica exercida pela empresa. 

  

​ Portanto, a CNAE não se confunde com o objeto da empresa, que por sua vez, tem sua previsão 

legal no art. 997, inciso II, do Código Civil vigente. 

  

​ Conclui-se então que as atividades que serão permitidas à sociedade empresária, são exatamente 

aquelas previstas no Objeto de seu Contrato Social e não em código CNAE. Deste modo não se pode 

confundir o código CNAE com o objeto social da sociedade empresária, sendo que o primeiro nada mais é do 

que um código identificador para a RFB e o segundo o que determina quais atividades podem ser exercidas 

pela empresa. 

  

​ A própria Receita Federal do Brasil já manifestou entendimento no sentido de que o objeto social da 

empresa deve prevalecer sobre o código CNAE: 

 

"Diante disso, ressalta-se que não haveria a priori lesão e motivo para a exclusão da empresa 

por não apresentar todas as informações sobre a sua CNAE. Além disso, a empresa também 

poderá comprovar que possui especialização no ramo da atividade licitada por meio do seu 

contrato social" (Delegacia da Receita Federal de Julgamento em Porto Alegre – 6ª Turma. Portal 

Fazenda do Governo Federal. Disponível). (g/n) 

​  

​ Na mesma esteira, o Tribunal de Contas da União e a própria Receita Federal já se manifestaram no 

sentido de que eventual inexistência de Código CNAE literalmente ajustado, haja vista que o fato de não haver 
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disposição literal não é sinônimo de inadequação, não pode impedir uma empresa de participar em certame 

licitatório. 

 

“(…) o cadastro de atividades na Receita Federal do Brasil não é motivo suficiente para impedir 

a participação da empresa, ainda mais que tal cadastro não era totalmente discrepante do 

objeto do certame. É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar atualizado, 

porém em nenhum momento há previsão legal de impedir uma empresa de participar em 

virtude de uma discrepância desse cadastro. Caberia aos responsáveis a formação de juízo 

crítico com base em todas as informações apresentadas, especialmente a simples leitura do 

Contrato Social da empresa representante” (TCU, Acórdão 1.203;2011, Plenário, rel. Min. José 

Múcio Monteiro, j. 11.05.2011). (g/n) 

 

“(...) Considerando que diante do decidido no precedente Acórdão 1.203/2011-TCU-Plenário, 

segundo o qual o Cnae não deveria, sozinho, constituir motivo para a inabilitação em processo 

licitatório, havendo outros meios de comprovação da compatibilidade do ramo de atuação da 

empresa com o objeto da licitação, a exemplo o contrato social, o Relator determinou a 

realização de diligência ao Senac/MG, com vistas à obtenção de cópia do contrato social da 

licitante vencedora da licitação, bem assim, objetivando o envio de outras informações.” (TCU, 

Acórdão 42/2014, Plenário, Rel. Min. Augusto Sherman, j. 22.01.2014) (g/n)    

 

​ Por outro lado, a apresentação dos atos constitutivos, estatuto ou contrato social em vigor, visa 

assegurar à Administração mecanismo para examinar a compatibilidade das atividades do licitante com o 

objeto licitado. 

 

​ E assim sendo, ante ao quanto acima exposto, tem-se que a alegação da Recorrente de que o CNAE 

da empresa não abrangendo “LOCAÇÃO DE CONCENTRADORES DE OXIGÊNIO CPAP E BIPAP, 

INCLUINDO FORNECIMENTO DE INSUMOS, SUBSTITUIÇÃO DE APARELHOS E MANUTENÇÃO 

PREVENTIVA/CORRETIVA” seria o bastante para a inabilitação da Recorrida, mais uma vez definha e perece, 

uma vez que a Recorrida em sentido contrário, comprova que o seu objeto social é totalmente compatível 

com o objeto licitado e está previsto no contrato social e alterações posteriores, como segue: 
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​ A fim de corroborar a informação supra, basta a leitura do contrato social da Recorrida na sua 

“Cláusula 3ª - O objeto social compreende”, o que afasta de vez a alegação de violação. 

  

​ Portanto, a alegação da Recorrente caracteriza excesso de formalismo, assim como violação ao 

poder-dever de diligenciar e aos Princípios da Economicidade, Vantajosidade, Legalidade, Isonomia e 

Competitividade. 

  

​ É condição sine qua non que os Princípios da Competitividade, Economicidade, Vantajosidade, 

Supremacia e Indisponibilidade do Interesse Público respaldem a conduta dessa comissão de licitação, uma 

vez que não pairam quaisquer dúvidas acerca da aptidão da Recorrida para a execução do objeto, esta que 

ofertou e detém a melhor proposta de preços e é a maior fornecedora de gases da América Latina. 

  

​ Portanto, exigir, mesmo que veladamente, que a empresa possua um código CNAE específico é 

limitar, injustificadamente, o caráter competitivo da licitação, e impor à Administração Pública um preço mais 

elevado, ferindo os princípios da prevalência do Interesse Público e da Vantajosidade. 

  

​ Ante tal premissa, seja pela limitação injustificada do caráter competitivo da licitação, que se traduz 

em menor vantajosidade para a Administração Pública, ou seja, pelo fato de que é o Objeto Social da empresa 

que define suas atividades e não o seu código CNAE, não é possível a exigência, por parte da Administração 

Pública, que a empresa contenha o código CNAE específico do objeto a ser licitado. 

​  

​ Nesse sentido, o Tribunal de Contas da União, por meio do Acórdão nº1203/2011, enfatizou que 

ocorreu o impedimento de participação de empresa apenas porque seu cadastro na Receita Federal do Brasil 

apontava atividade não pertinente à atividade licitada, embora houvesse grande proximidade entre ambas, 

ocasião em que o relator do processo argumentou: “que impedir que uma empresa participasse do 

certame com base nesse detalhe cadastral é levar a norma a limites muito além do necessário e 

diminuir a competitividade do certame, o que configura irregularidade grave. Além disso, a empresa 

apresentou seu Contrato Social onde fica bastante claro que atua no ramo de transporte de 

passageiros e de cargas”. 

  

​ Dessa forma, o TCU entendeu que o cadastro de atividades na Receita Federal do Brasil não é motivo 

suficiente para impedir a participação da empresa, ainda mais que tal cadastro não era totalmente discrepante 

do objeto do certame. 
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“É certo que esse cadastro é uma imposição legal e deve estar atualizado, porém em nenhum 

momento há previsão legal de impedir uma empresa de participar em virtude de uma 

discrepância desse cadastro”, observou o relator”. 

fonte: https://www.n3w5.com.br/politica/2016/02/cnae-incompleta-nao-motivo-exclusao-licitacao-afirma-tcu 

  

​ Na mesma linha Jacoby Fernandes registra que caberia aos responsáveis a formação de juízo crítico 

com base em todas as informações apresentadas, especialmente a simples leitura do Contrato Social da 

empresa representante. 

  

“Com base nessas informações, e considerando que em licitação as disposições editalícias 

devem ser interpretadas a fim de garantir a competitividade do certame, não haveria motivos 

para impedir a participação da empresa, como acabou por ocorrer”, ressalta o advogado, que é 

ex-conselheiro do Tribunal de Contas do Distrito Federal”. 

  

“EMENTA: SIMPLES NACIONAL. OPÇÃO. INDEFERIMENTO. ATIVIDADE VEDADA. 

PREVALÊNCIA DO OBJETO SOCIAL SOBRE O CÓDIGO DA CNAE. O objeto social, para efeito 

de certificação da atividade econômica explorada, prevalece sobre o código da CNAE. É 

insubsistente o Termo de Indeferimento de Opção pelo Simples Nacional apoiado numa 

suposta base fática anunciada neste último, quando o objeto social aponta para outra 

realidade.” (Acórdão nº 10-44919, de 09 de julho de 2013) (g/n) 

  

​ Sendo assim, não há violação a nenhum dispositivo do ponto de vista legal, doutrinário ou 

jurisprudencial, sendo totalmente correta a decisão do Pregoeiro e da Comissão de Licitação de habilitar a 

Recorrida, não havendo qualquer descumprimento das exigências editalícias, tampouco dos princípios que 

regem a matéria. 

  

​ Cabe ainda ressaltar que o processo licitatório tem como objetivo, proporcionar a realização do 

negócio mais vantajoso para a Administração Pública e assegurar, em condições de igualdade, a participação 

dos administrados no certame. 

 

​ Por fim, é de se concluir que, contrariamente aos anseios da Recorrente, a CNAE não pode ser 

cobrada no Edital por falta de amparo legal, uma vez que a Legislação vigente, a Doutrina e a Jurisprudência 

não admitem que o CNAE prevaleça sobre o contrato social da empresa, e dessa forma, é evidente que o 

contrato social da Recorrida contempla o objeto licitado, devendo ser mantida, portanto, na condição de 

vencedora do processo licitatório em comento. 

 

 

4.2​​ DA ALEGADA SUPOSTA REPRESENTAÇÃO IRREGULAR 

 

Alega a Recorrente que em análise à proposta apresentada pela Recorrida, a empresa identificou o 

Sr. Patrick Brum Fonseca como “representante legal para assinatura de contrato/ata de registro de preços”, e 

que o representante apresentado NÃO CONSTA COMO ADMINISTRADOR SOCIAL NO CONTRATO 

SOCIAL DA EMPRESA, tampouco foi apresentada aos anexos da proposta documento de procuração que lhe 
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conferisse poderes de representação, sendo que a simples indicação de alguém como representante legal não 

gera poderes jurídicos sem comprovação formal, seja como administrador (ato constitutivo) ou procurador 

(instrumento de mandato), conforme determina o Edital em seu 9.2, alínea b. 

 

​ ​ Melhor sorte não ampara a pretensão da Recorrente, que premida de uma fúria assaz, faz alegações 

sem o menor fundamento legal, tudo fruto da irresignação ante ao resultado do certame que consagrou 

vencedora e habilitada a Recorrida. 

 

​ ​ Da simples análise da proposta de preços apresentada pela pela Recorrida, verifica-se que o Sr. 

Patrick Brum Fonseca foi indicado como representante legal para assinatura de contrato/ata de registro de 

preços, somente, como segue: 

 

 

 

​ ​ Nesse sentido, a alegação da Recorrente não encontra respaldo legal ou fático e deve ser 

integralmente rejeitada, haja vista que a indicação supra se destina à assinatura de contrato/ata de registro de 

preços e não da proposta de preços no presente certame.  

 

​ ​ Desta feita, é princípio basilar que a comprovação dos poderes de representação somente se exige 

no momento oportuno, qual seja, a fase de formalização contratual, e não na etapa de apresentação da 

proposta, pois como já dito, o Sr. Patrick Brum Fonseca não assinou a proposta de preços, e nesse sentido, 

antecipar essa exigência seria impor requisito não previsto no edital, em afronta direta ao princípio da 

vinculação ao instrumento convocatório e da legalidade administrativa. 

​ ​ Nessa esteira, é de se destacar que a proposta de preços apresentada foi subscrita por pessoa com 

poderes suficientes para o ato, qual seja a Sra. Adriana Liliane Lima da Silveira D'Ippolito, conforme se 

depreende da procuração acostada aos autos, e assim, não há qualquer vício que macule a proposta de 

preços apresentada ou que possa ensejar a inabilitação da Recorrida, senão vejamos: 
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​ ​ A tentativa pueril da Recorrente de confundir os institutos da representação na fase licitatória com a 

representação exigida na fase de assinatura contratual não se sustenta.  

​ ​ O Tribunal de Contas da União já pacificou entendimento nesse sentido ao decidir que: "a 

comprovação de poderes de representação deve ser exigida apenas no momento da assinatura do 

contrato, sendo descabida sua exigência prévia se a proposta foi devidamente subscrita por quem 

detém poderes de administração".  
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​ ​ Ademais, totalmente descabida seria a desclassificação da empresa Recorrida por tal motivo, e esse 

tem sido o entendimento da jurisprudência em nossos Tribunais: 

LICITAÇÃO. São José dos Campos. Concorrência nº 5/2010. 

Construção de estádio de esportes. Edital. Qualificação técnica e equipe operacional. Irregularidade 

na proposta (assinatura por um sócio, ao invés de dois). Inabilitação da impetrante. Liminar concedida 

para suspender o certame ou a execução do contrato, se assinado. Segurança negada. As cláusulas 

8ª a 10ª do contrato social estabelecem que a administração da sociedade é exercida pelos sócios 

Sérgio Antonio e Luiz Roberto, investidos de amplos poderes para assegurar o regular funcionamento 

da sociedade para a consecução do objeto social; e que a representação ativa e passiva da 

sociedade, em atos que envolvam responsabilidade ou desonerem terceiros de obrigações, compete 

aos diretores em conjunto ou a um diretor e um procurador legalmente constituído. 

A proposta, que configura um ato de gestão previsto na cláusula 9ª, podia ser assinada por um 

sócio; o contrato, que envolve responsabilidade da sociedade prevista na cláusula 10ª, deverá ser 

assinado pelos dois. A assinatura única na proposta, de qualquer modo e no contexto da 

licitação, não configura irregularidade; mas, ainda que fosse, é irregularidade formal sanável 

que não justifica o alijamento da proposta mais vantajosa. Recurso da impetrante provido para 

conceder a segurança e afastar a  inabilitação por falta de assinatura na proposta. (grifo nosso) 

​ ​ Assim, resta incontroverso que a subscritora da proposta possuía poderes válidos e suficientes para o 

ato, e que a comprovação dos poderes do representante indicado para assinatura de contrato ou ata de 

registro de preços somente será necessária no momento adequado, isto é, quando da formalização do ajuste.  

​ ​ Portanto, exigir o contrário configura excesso de formalismo, vedado pela jurisprudência do TCU e 

pela moderna interpretação da Lei nº 14.133/21, que prioriza a obtenção da proposta mais vantajosa sem 

prejuízo à isonomia entre os licitantes. 

​ ​ Por fim, é notório que as alegações da Recorrente não têm fundamento jurídico, tampouco técnico, e 

na verdade, representam uma tentativa de criar embaraços para afastar a Recorrida do certame. 

​ ​ Nesse sentido, a habilitação da Recorrida deve ser mantida, pois a proposta apresentada é válida e 

atende aos princípios de legalidade, vinculação ao edital, isonomia e ampla competitividade e a comprovação 

da capacidade de representação do Sr. Patrick Brum Fonseca deverá ser comprovada no momento oportuno 

da assinatura do contrato/ata de registro de preços, se assim vier a ocorrer. 

 

4.3​​ DA ALEGADA INADEQUAÇÃO DO ALVARÁ SANITÁRIO ​ ​  

​ A Recorrente alega que a Recorrida apresentou ALVARÁ SANITÁRIO ESTADUAL (NUVISA/MG Nº 

080/2023), cuja abrangência limita-se a envase de gases medicinais, comércio e distribuição de artigos 

médicos, comprometendo a idoneidade da proposta e trazendo risco à segurança do contrato, que envolve 

diretamente a saúde de pacientes em regime domiciliar. 

​  
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​ Como se observa, o edital assim dispõe em seu item 9.5. DA DOCUMENTAÇÃO RELATIVA À 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

b) Alvará Sanitário (ou Licença Sanitária) da empresa licitante, expedido pela Vigilância 

Sanitária Estadual ou Municipal; 

 

​ Como se percebe, novamente a Recorrente busca através de alegações infundadas a inabilitação da 

Recorrida, porém não logrará êxito, uma vez que a Recorrida mais uma vez cumpriu as exigências editalícias, 

como segue. 

 

​ A princípio cabe salientar que a LICENÇA SANITÁRIA ESTADUAL ou MUNICIPAL deve  respeitar o 

quanto disposto no Art. 2º da Lei n.º 6.360/1976, que assim preceitua: 

Art. 1º - Ficam sujeitos às normas de vigilância sanitária instituídas por esta Lei os 

medicamentos, as drogas, os insumos farmacêuticos e correlatos, definidos na Lei nº  5.991, 

de 17 de dezembro de 1973, bem como os produtos de higiene, os cosméticos, perfumes, 

saneantes domissanitários, produtos destinados à correção estética e outros adiante 

definidos. 

Art. 2º - Somente poderão extrair, produzir, fabricar, transformar, sintetizar, purificar, fracionar, 

embalar, reembalar, importar, exportar, armazenar ou expedir os produtos de que trata o Art. 1º 

as empresas para tal fim autorizadas pelo Ministério da Saúde e cujos estabelecimentos hajam 

sido licenciados pelo órgão sanitário das Unidades Federativas em que se localizem. 

​ Nesse sentido, o Art. 2º da Lei n.º 6.360/1976 sequer menciona “LOCAÇÃO DE EQUIPAMENTOS 

HOSPITALARES (CPAP , BIPAP E CONCENTRADORES DE OXIGÊNIO)” em seu texto, bem como o edital 

não aponta que a Licença Sanitária Estadual ou Municipal deva apresentar licença para locação de 

equipamentos hospitalares, fato este que derruba por terra as alegações da Recorrente.  

 

​ Basta a visualização do documento acostado pela Recorrida para que se tenha plena ciência de que a 

mesma cumpriu com a exigência editalícia, não cabendo alegações estéreis e sem qualquer fundamento legal, 

senão vejamos: 
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​ ​ Veja Nobre Julgador que, a Recorrente busca induzir a erro esta Douta Comissão de Licitação, eis 

que tem plena ciência que os requisitos editalícios foram devidamente cumpridos, porém traz aos autos 

informações que visam confundir a compreensão dos fatos.  

 

​ ​ As alegações da Recorrente são infundadas e maliciosas, pois os documentos apresentados pela 

Recorrida estão de acordo com a exigência editalícia, ao contrário de como pretende descabidamente fazer 

crer a Recorrente.  

​
​ Isto posto, em nítida tentativa de confundir o Sr. Pregoeiro, a Recorrente utiliza-se de artifícios de 

forma completamente equivocada e errônea, alegando que a Recorrida não cumpriu regramento estabelecido 

no edital, ao deixar de trazer documentos hábeis. 

 

A  Recorrente busca notoriamente frustrar os princípios que regem a Administração Pública e o Direito 

Administrativo, em especial, o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório. 

 

​ Como mencionado, a equipe de apoio técnico analisou toda a documentação apresentada pela 

Recorrida e certamente realizou diligências, fazendo jus à prerrogativa que lhe cabe, onde a realização de 

diligências é um importante instrumento utilizado para o esclarecimento de dúvidas, o que foi utilizado no 

presente caso. 

 

​ Em diversas oportunidades, o TCU chega a indicar a obrigatoriedade da realização de diligências 

antes do estabelecimento do juízo pela desclassificação ou inabilitação do licitante: 

 

“É irregular a inabilitação de licitante em razão de ausência de informação exigida pelo edital, 

quando a documentação entregue contiver de maneira implícita o elemento supostamente 

faltante e a Administração não realizar a diligência prevista no art. 43, § 3º, da Lei 8.666/93, por 

representar formalismo exagerado, com prejuízo à competitividade do certame. (Acórdão 

1795/2015 – Plenário)”(g/n) 

“É irregular a desclassificação de empresa licitante por omissão de informação de pouca 

relevância sem que tenha sido feita a diligência facultada pelo § 3º do art. 43 da Lei nº 

8.666/1993. (Acórdão 3615/2013 – Plenário)”(g/n) 

 

​ Portanto, totalmente correto o julgamento do R. Pregoeiro, em total conformidade com o item, 

determinado em edital, bem como pela extensa doutrina e entendimento jurisprudencial sobre o tema. 

 

​ ​ Vem a talho, as lições de ADILSON DE ABREU DALLARI: 

 

“Claro que para um participante interessa excluir o outro. Quem faz licitação sabe que, nesse 

momento, há uma guerra entre os participantes; mas a Administração Pública não pode 

deixar-se envolver pelo interesse de um proponente (que é adversário dos outros proponentes 

e está defendendo legitimamente o seu interesse em obter o contrato) e não pode confundir 

esse interesse com o interesse público. Este está na amplitude do cotejo, na possibilidade de 

verificação do maior número de propostas (ob.cit., pp. 88/89)” (g/n) 
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​ ​ Diante de todos os fatos e fundamentos aqui abordados, não restam dúvidas de que a Recorrida AIR 

LIQUIDE atendeu na íntegra todas as exigências do edital, na forma exigida, tal como o I. Pregoeiro agiu de 

forma acertada e de acordo com as normas editalícias, devendo ser mantida, portanto, na condição de 

classificada e vencedora do presente processo licitatório em comento. 

 

Insta ratificar que, a postura adotada pela Recorrente ao interpor recurso administrativo alegando que 

a Recorrida Air Liquide deixou de cumprir os requisitos do edital é desprezível, posto que a Recorrida atendeu 

o ato convocatório determinou, em obediência aos princípios que regem a Administração Pública e o Direito 

Administrativo, em especial, o Princípio da Vinculação ao Instrumento Convocatório, devendo, portanto, ser 

mantido o posicionamento do r. Pregoeiro, portanto, na condição de vencedora do processo licitatório em 

comento. 

 

 

5.​ ​ DA ECONOMICIDADE E DA VANTAJOSIDADE 

Considerando ser a busca da proposta mais vantajosa o objetivo maior da licitação, há que se superar 

e afastar exigências meramente formais e burocráticas, de modo que a eventual exclusão de um participante 

do certame somente se justifica diante do descumprimento de uma regra substancial para a disputa. Afinal, 

conforme célebre afirmação de Bonoit (1968 apud REIS, [2015]), a licitação não pode ser tratada como 

gincana, pela qual se premia o melhor cumpridor do edital. As ações administrativas e a interpretação 

empreendida pelos agentes públicos devem ser guiadas pela busca da eficiência, economicidade e 

“vantajosidade” para a Administração, sem prejuízo da isonomia e segurança jurídica.  

Nesse sentido, a Recorrida apresentou a melhor proposta de preços em comparação com os preços 

ofertados pelas demais empresas licitantes, inclusive em relação ao preço ofertado pela Recorrente. 

 ​ Nesse sentido, é patente que a Recorrida ofertou a proposta mais vantajosa para a administração 

pública, e por esse motivo a Recorrida não deve ser afastada do certame licitatório, a uma pelo fato de que 

cumpriu com todas as exigências do edital, a outra pelo simples fato de que as alegações da Recorrente em 

nada alteram a característica do objeto. 

Oras, nobre julgador, tem-se aqui sem a menor sombra de dúvidas que o preço ofertado pela 

Recorrida se resume na melhor proposta, ou seja, a proposta mais vantajosa para esta Administração. 

O melhor valor ofertado, que resulta numa diferença de preço significativa para o erário, aliada à 

habilitação técnica da Recorrida para a execução do objeto é motivo mais que suficiente para a manutenção da 

habilitação da Air Liquide no presente certame.      

Por todas estas razões, e sendo certo que a Recorrida ofertou a proposta mais vantajosa para essa 

Administração, a manutenção de sua habilitação com esteio nos princípios, dentre outros, da razoabilidade, 

proporcionalidade, segurança jurídica, do formalismo moderado e principalmente dos princípios da 

ECONOMICIDADE e da VANTAJOSIDADE, é medida que se impõe. 
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6.​ DO PEDIDO. 

​
​ Diante do exposto, a AIR LIQUIDE requer seja NEGADO PROVIMENTO ao Recurso Administrativo 

interposto pela Recorrente, vez que o recurso é meramente protelatório, o que consiste em uma ofensa ao 

discernimento dos julgadores, haja vista, que foi estritamente observado no presente procedimento licitatório 

todos os requisitos legais. 

 

Portanto, deve ser mantida na íntegra a decisão que declarou a AIR LIQUIDE vencedora deste 

processo. 

 

Neste sentido, caso o recurso interposto pela Recorrente seja encaminhado para a Autoridade 

Superior competente, pugna ainda que estas contrarrazões sejam enviadas em conjunto, em total observância 

às garantias do contraditório e ampla defesa preconizados por nossa Carta Magna. 

 

Termos em que pede 

Recebimento, acolhimento e provimento. 

São Paulo (SP), 08 de setembro de 2025. 

 

 

_______________________________ 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA. 
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41' ALTERAÇÃO DO CONTRATO SQCIAL DA:

AIR LIQUIDE BRASIL ETOA.

CNPJ/MF N° 00.331.788/0001-19

NIRE: 35.212.702.164

São Paulo, 07 de março de 2025.

Pelo presente instrumento particular, as partes abaixo:

JUCESP PROTOCOLO

2.123.152/25-0

1. AIR LIQUIDE INTERNATIONAL S.A., sociedade organizada e existente de

acordo com as leis da França, com sede em 75 Quai d'Orsay, Paris, França, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 05.665.483/0001-67 (“ALI"), neste ato representada por seu

procurador, o Sr. RODRIGO PEREIRA JORGE, que normalmente assina como

Rodrigo Jorge, brasileiro, casado, Engenheiro de Automação, portador da Cédula de

Identidade RG nº 25.926.372-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n° 311.319.668-05,

com endereço profissional na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida

Morumbi n° 8.234, 3° andar, parte do 1º andar e parte do térreo, Santo Amaro,

CЕР 04.703-901; e

2. ARLÍQUIDO COMERCIAL LTDA., sociedade empresária limitada, com sede

na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi, nº 8.234, 3º andar,

Sala 01, CEР 04.703-901, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 60.830.296/0001-08, com seus

atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de São Paulo (JUCESP) sob

o NIRE n° 35.215.794.337 ("ACL” e, em conjunto com a ALI, as "Sócias"), neste ato

representada por seus diretores, os Srs.: (i) RODRIGO PEREIRA JORGE, acima

qualificado; e (ii) WESLEY MANDÚ DA SILVA, brasileiro, casado, matemático e

técnico contábil, portador da Cédula de Identidade RG nº 27.929.008-1 SSP/SP e inscrito

no CPF/MF sob o n° 264.258.138-14, com endereço profissional na sede da sociedade

que ora representa.

únicas sócias da sociedade empresária limitada denominada AIR LIQUIDE BRASIL

LTDA., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi,

nº 8.234, 3º andar, parte do 1º andar e parte do Térreo, Santo Amaro, CEP 04.703-901,

inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.331.788/0001-19, com seus atos constitutivos

arquivados na JUCESP sob o NIRE n° 35.212.702.164 em sessão de 02 de dezembro de
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JUCESH
1994, e 40° e última Alteração ce Contraío Sociai,dátada de 18 de dezembro de 2024,

registrada na JUCESP em 97 le janeirá de 2025 sobro n° 006.341/25-1 ("Sociedade"),

resolvem, por unanimidade, alterar o Contrato Social da Sociedade, nos seguintes termos

e condições:

1. ALTERAÇÃO DA GOVERNANÇA DO CONSELHO DIRETIVO DA

SOCIEDADE

1.1. As Sócias, por unanimidade, deliberam reformular a estrutura de competências e

incluir novas atribuições ao Conselho Diretivo. Dessa forma, a Cláusula 9* do Contrato

Social da Sociedade passará a vigorar com a seguinte redação:

"Cláusula 9ª - A prática dos seguintes atos em nome da Sociedade depende da prévia

aprovação do Conselho Diretivo:

(a) Alienação ou contribuição de parte dos ativos da Sociedade (e.g.: imóveis, bens

móveis, unidades de produção ou acondicionamento, negócios em andamento, valores

mobiliários, entre outros, cujo valor unitário ou montante acumulado anual ultrapasse o

limite equivalente a de € 1.000.000,00 (um milhão de euros);

(b) Constituição de ônus sobre os ativos da Sociedade (e.g.: prestação de fianças,

avais ou garantias). Constituição de qualquer outro tipo de ônus sobre os bens da

Sociedade (hipoteca, penhor, etc.), bem como assinatura de contratos que envolvam

compromissos financeiros fora do curso normal dos negócios;

(c) Aquisição de participações societárias, bens móveis ou imóveis, tangiveis oп

intangiveis, classificados como "ativos fixos" no balanço patrimonial, ou subscrição de

aumentos de capital, cujo valor unitário ou acumulado anual ultrapasse o limite de €

1.000.000,00 (um milhão de euros);

(d) Qualquer operação de financiamento ou empréstimo cujo valor exceda os limites

de € 150.000,00 (cento e cinquenta mil euros), ou que esteja fora da política financeira

usual da Sociedade;

(e) Qualquer transação comercial de compra ou venda (em especial de energia)

relacionada às atividades comerciais da Sociedade que ultrapasse o limite de є

3.000.000,00 (três milhões de euros);
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(Qualquer operaçãə, que possa inódificár. sibstancialmente a estratégia da

Sociedade anteriormente aprovada pélo Cońselho Diretivo;

Parágrafo I -O Conselho Diretivo analisará o plano de negócios, revisões

organizacionais e operacionais, orçamento anual, a gestão de riscos, auditoria interna e

controles internos, processos de tomada de decisão, o balanço patrimonial e balanço de

resultado econômico da Sociedade, preparados pelas Diretorias e, se for o caso,

recomendará a sua aprovação pela reunião de sócios.

II. ALTERAÇÃO DA CLÁUSULA DE ADMINISTRAÇÃO

II.1. As Sócias decidem, por unanimidade, alterar a composição da diretoria, criando

cargos, bem como reformulando a estrutura de competências dos atuais Diretores, de

forma que o CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO passará a vigorar com a seguinte

nova redação:

"CAPÍTULO IV

ADMINISTRAÇÃO

Cláusula 11º - A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de, no

mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) diretores, sendo eles 1 (um) Diretor Oficial

Industrial Medgás, 1 (um) Diretor Oficial Home Healthcare, 1 (um) Diretor Comercial

Medgás e 3 (três) Diretores sem designação especifica, todos eleitos e destituíveis pelos

sócios por meio de alteração do Contrato Social.

Parágrafo Primeiro - A Diretoria da Sociedade é estruturada em duas áreas distintas:

Diretoria Industrial e Medicinal e Diretoria Home Healthcare. Cada Diretor Oficial terá

competência e responsabilidade exclusivas pela área que lhe for atribuida, sendo o único

responsável pelos atos, fatos e decisões relacionados à sua respectiva área, inclusive

perante terceiros, conforme o seguinte escopo:

(i) Diretoria Oficial Home Healthcare: Esta área é destinada ao:

(i.1) atendimento de empresas e órgãos públicos que oferecem serviços de atendimento

domiciliar ("homecare") a seus pacientes, pessoas fisicas. As atividades abrangem:

a. Fornecimento domiciliar de gases medicinais em cilindros;

b. Locação de equipamentos para saúde;
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c. Desempenho de aividades relacioidddas eb-eśśópo descrito neste item (i.1) e ao

objeto social da Sociedade, couformeaplieavel an ativigades da Diretoria Oficial Hoте

Healthcare.

Nesta função, a Diretoria Oficial Homß Healthcare é responsável por atender, dentro

dos parâmetros previstos contratualmente, os pacientes de seus clientes (empresas e

órgãos públicos); e

(i.2) atendimento direto a pessoas fisicas, neste caso seus próprios clientes/pacientes, por

meio de.

d. Vital clínicas, que são lojas de sua propriedade, especializadas na

comercialização, locação e distribuição de equipamentos e produtos de saúde

especificos.

Ressalla-se que, nesta área, não há produção, fabricação ou enchimento de gases

industriais e medicinais.

(ii) Diretoria Oficial Industrial e Medgás: Esta área é destinada às atividades

industriais e medicinais, incluindo afabricação de produtos e o atendimento a empresas,

hospitais (públicos ou privados) e clinicas de saúde de titularidade de terceiros. As

responsabilidades englobam:

a. Fabricação e fornecimento de gases medicinais e industriais aos públicos

mencionados acima, por meio de unidades separadoras de ar, on sites, tanques e

cilindros;

b. Prestação de serviços em geral, relacionados ao escopo descrito neste item (ii) e

ao objeto social da Sociedade, conforme aplicável às atividades da Diretoria Oficial

Industrial e Medgás.

C. Locação de equipamentos necessários ao fornecimento de gases medicinais e

industriais aos públicos mencionados acima.

Ressalta-se que, nesta área, não há atendimento home care, nem atendimento direto a

pessoas fisicas para fornecimento de gases medicinais e/ou locação de equipamentos

relacionados.
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d. Desempenho de depais pilividades Felacióradas ao objeto social da Sociedade,

conforme aplicável a Diręfori Oficial Industrias e Medgás

Parágrafo Segundo - O Diretor Coiereial Industrial e Medgás será responsável

exclusivamente pelo atendimento à Diresotia Oficial Industrial e Medgás.Jáos Diretores

sem designação especifica prestarão suporte a ambas as Diretorias Oficiais.

Cláusula 12ª- Para a Diretoria serão eleitas pessoas naturais, residentes ou não no país,

sócias ou não da Sociedade, ressalvadas as proibições legais.

Cláusula 13ª - No caso de vacância ou ausência temporária do Diretor Comercial

Medgás e/ou qualquer Diretor sem designação especifica, este será substituído por outro

Diretor sem designação especifica por um periodo de até 90 (noventa) dias da data do

início da vacância, prorrogável uma única vez.

Parágrafo Único - Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data do inicio da vacância,

os sócios deverão eleger o substituto para completar o prazo de gestão do substituido.

Caso a vacância ou ausência temporária seja de um Diretor Oficial, caberá ao Diretor

Oficial remanescente substitui-lo interinamente, exceto caso o Diretor ausente tenha

indicado um Diretor sem designação especifica da sua área para substitui-lo

temporariamente.

Cláusula 14° - Exceto pelos atos que por força deste Contrato Social ou da lei demandem

aprovação prévia do Conselho Diretivo ou dos sócios, caberá aos Diretores, sempre em

conjunto de dois, e dentro das atribuições da Diretoria a qual está vinculado no

momento, o uso da denominação social e a representação da Sociedade, para

administrar e validamente obrigar a Sociedade, exercendo todos os atos e operações

necessárias a esse fim, especialmente os abaixo especificados:

(a) administrar os negócios sociais em geral;

(b) praticar todos os atos referentes à administração e à gerência dos negócios

sociais;

(c) representar a Sociedade perante terceiros e o público em geral;

(d) contratar com bancos e outros estabelecimentos de crédito a abertura de créditos,

com ou sem garantias;
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(e) celebrar quaisquer contratoss inclusive os de Jocação de imóveis, estipulando

direitos e obrigações e assinando os correspondentes instrumentos;

(renunciar a direitos e transigir, dır cauções, avais, fianças e prestar garantia

real em operações de interesse da Sociedade, diretamente relacionadas com o objeto

social;

(g) constituir, em nome da Sociedade, procuradores "ad judicia" e "ad negotia";

(h) assinar cheques, duplicatas, emitir notas promissórias, sacar e aceitar

letras de câmbio; e

(i) abrir e fechar estabelecimentos e filiais da Sociedade no Brasil.

Parágrafo Primeiro - A representação da Sociedade, ativa ou passivamente, bem como

a prática de todo e qualquer ato que implique em responsabilidade ou assunção de

obrigações pela Sociedade caberá:

(a) para assuntos relacionados a Diretoria Oficial Industrial e Medgás: (a) ao Diretor

Oficial Industrial e Medgás em conjunto com 1 (um) Diretor sem designação especifica,

(b) ao Diretor Oficial Industrial e Medgás em conjunto com o Diretor Comercial

Medgás; (c) ao Diretor Comercial Medgás em conjunto com 1 (um) Diretor sem

designação especifica; (d) 2 (dois) Diretores sem designação especifica em conjunto; ou

(e) qualquer Diretor que esteja atuando em nome da Diretoria Oficial Industrial e

Medgás, em conjunto com um procurador.

(b) para assuntos relacionados a Diretoria Oficial Home Healthcare: Diretor Oficial

Home Healthcare em conjunto com 1 (um) Diretor sem designação especifica; (ii) 2

(dois) Diretores sem designação especifica em conjunto; ou (ii) qualquer Diretor que

esteja atuando em nome da Diretoria Oficial Home Healthcare, em conjunto com um

procurador.

Parágrafo Segundo - Não obstante o disposto no Parágrafo Primeiro acima, a

representação da Sociedade em juizo, ativa ou passivamente, bem como a prática de atos

de simples rotina, tais como expedição de correspondências, notificações, recibos,

endossos de cheques para depósito em contas bancárias da Sociedade, caberá a qualquer

Diretor, isoladamente, respeitando-se os limites de atuação impostos nesse Capitulo IV.
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Cláusula 15ª - Compete exclusivanente lato ao Divetor Oficial Industrial e Medgás,

quanto ao Diretor Oficial Home Healthcare, limitando-se necessariamente ao escopo de

sua respectiva Diretoria, tal qual mencionato ro,Parágrafo Primeiro da Cláusula 11":

(a) dirigir e presidir suas reuniões na Diretoria relacionada;

(b) coordenar a elaboração das estratégias, da política geral e do plano de

investimento da Sociedade;

(c) coordenar a elaboração do planejamento econômico-financeiro,

planejamento estratégico, das análises e do orçamento consolidado da Sociedade;

do

(d) coordenar as operações gerais da Sociedade, incluindo negócios, estratégias,

políticas e as atividades das subsidiárias e filiais;

(e) controlar a aplicação da política de marketing institucional e de imagem da

Sociedade:

coordenar a elaboração e implementar as políticas gerais da Sociedade,

notadamente as politicas de recursos humanos, custos, produtividade, qualidade,

segurança, meio ambiente e comunicação;

(g) propor e controlar a aplicação de normas técnicas, inclusive de segurança, па

execução de todas as operações da Sociedade;

(h) propor e controlar a política de auditoria da Sociedade;

(i) relacionar-se com organizações empresariais, governamentais, grandes clientes

em geral;

(j) propor e coordenar os assuntos societários da Sociedade;

(k) coordenar a execução de projetos técnicos e financeiros em clientes.

Cláusula 16º- Os poderes mencionados na Cláusula 14º não autorizam os membros do

Conselho Diretivo, os Diretores ou quaisquer dos procuradores por eles designados a
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agir, sem a prévia aprovação dos soetos noraica dos atos descritos no Artigo 1.071 da

Leinº 10.406, de 10 dejaneirątie $002 ("Csdiga Civil"

Cláusula 17º - A Sociedade obrigar-se-á, targbém quando representada por um Diretor

em conjunto com um procurador, ou unicamente-por um Diretor ou procurador, desde
que os mesmos estejam atuando dentro de sua esfera de competência e atuação prevista

neste Capitulo IV, nos termos do instrumento de nomeação ou mandato especifico.

Parágrafo Único - As procurações serão outorgadas em nome da Sociedade, com

menção à Diretoria a qual está vinculada, e especificação dos poderes conferidos e com

validade limitada a um periodo nelas determinado, excetuando-se procurações com

cláusula ad judicia, cujo prazo pode ser indeterminado.

Cláusula 18º - A concessão de garantias a terceiros, alheias aos interesses e objetivoS

sociais, é nula, salvo quando expressamente autorizada pelos sócios.

Cláusula 19ª- Quando destinadas a surtir efeitos perante terceiros, as deliberações dos

Diretores serão registradas em ata e arquivadas na Junta Comercial.

Cláusula 20 - A Sociedade dispensa qualquer forma de garantia para assegurar o

exercicio do cargo de Diretor.

Cláusula 21 - Os Diretores não perceberão "pró-labore".

Cláusula 22ª - Nenhum Diretor no exercício de suas funções poderá exercer, fora da

Sociedade, atividades mercantis, remuneradas ou não, salvo prévia anuência escrita dos

sócios."

III. ALTERAÇÃO DA DIRETORIA

III.1. Considerando a deliberação do item "II" acima, que alterou a forma de eleição da

Diretoria por meio de Alteração do Contrato social, as Sócias decidem ainda, por

unanimidade, alterar a composição da diretoria da sociedade, mediante a retirada do Sr.

Albert Michael Correa, norte-americano, casado, engenheiro químico, portador do

Passaporte n° 683578203 emitido em 26 de setembro de 2022, RNM n° F7040388 е

inscrito no CPF/MF sob o n° 718.360.261-37, da função de Diretor Presidente da

Sociedade, e a nomeação dos seguintes membros da diretoria da Sociedade, por mandato

de prazo indeterminado: (i) o Sr. Rodrigo Pereira Jorge; (ii) a Sra. Jemima Barbosa
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Morandi (iii) o Sr. Wesley Mandi sla SiNa(V) a Sra. okabelis Rodrigues Batista

de Baez, (v) a Sra. Michelle Maxifniano Martins; (víeor. Pedro Daher Da Silva,

todos com endereço profissional na sede da Sociedade.

III.2. Ato contínuo, as Sócias decidem, pof únanimidade, alterar a designação dos

Diretores, bem como suas atribuições, para adequá-los ao novo modelo de administração

da Sociedade, mediante assinatura dos respectivos termos de posse que figuram como

Anexo I deste instrumento, da seguinte forma:

(a) O Sr. RODRIGO PEREIRA JORGE, já qualificado, passará a exercer, a partir

da presente data, a função de Diretor Oficial Industrial e Medgás, sendo o único

responsável pela condução dos negócios da Sociedade, bem como pelos atos, fatos e

decisões, inclusive perante terceiros, relacionados à área da "Diretoria Oficial Industrial

e Medgás", destinada às atividades industriais, incluindo a fabricação de produtos eo

atendimento a empresas, hospitais (públicos ou privados), clínicas de saúde e demais

pessoas jurídicas, abrangendo as atividades estabelecidas no Contrato Social;

(b) A Sra. JEMIMA BARBOSA MORANDI, brasileira, casada, Engenheira

Biomédica, portadora do RG n.° 48.738.298-x e inscrita no CPF/MF n.° 399.651.688-65

passará a exercer, a partir da presente data, a função de Diretora Oficial Home Healthcare,

sendo a única responsável pela condução dos negócios da Sociedade, bem como pelos

atos, fatos e decisões, inclusive perante terceiros, relacionados à área da "Diretoria

Oficial Home Healthcare", destinada ao atendimento de empresas e órgãos públicos que

oferecem serviços de atendimento domiciliar ("Homecare") a seus pacientes, pessoas

fisicas, abrangendo as atividades estabelecidas no Contrato Social;

(c) O Sr.WESLEY MANDÚ DA SILVA, já qualificado, passará a exercer, a partir

da presente data, a função de Diretor Comercial Medgás, que será responsável

exclusivamente pelo atendimento à Diretoria Oficial Industrial e Medgás, nos termos

estabelecidos no Contrato Social;

(d) O Sr. PEDRO DAHER DA SILVA, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico,

portador do RG n° 1034433-ES, inscrito no CPF/MF sob o n.° 024.597.817-84, a Sra.

MICHELLE MAXIMIANO MARTINS, brasileira, casada, advogada, portadora do

RG. n.° 26.676.739-4, inscrita no CPF/MF n.° 214.133.998-78 е OAB/SP sob o n.°

282.193, e a Sra. YOKABELIS RODRIGUEZ BATISTA DE BAEZ, dominicana,

casada, Contadora, portadora do RNM n.° B096211-0 e inscrita no CPF/MF
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n° 007.501.071-20, passarão a, exercer, a partif da presenfe data, a função de Diretores

sem designação específica, nos fermos estábēlecidos no Coniato Social;

III.3. Os Diretores ora nomeados decharam, sob as penas da lei, que não estão

impedidos, por lei especial, de exercer a adnîin skração da Sociedade e nem condenados

ou sob os efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a

cargos públicos; ou por crimes falimentares, de prevaricação, peita ou suborno,

concussão, peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional,

contra as normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública

ou a propriedade.

III.4. Em função das deliberações acima, as Sócias decidem, por unanimidade, incluir

o Parágrafo Terceiro no Artigo 11° do Contrato Social da Sociedade, para incluir a

consolidação dos Diretores da Sociedade, de forma que o Artigo 11° passará a vigorar

com a seguinte nova redação:

"Cláusula 11ª - A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de, no

mínimo 3 (três) e no máximo 6 (seis) diretores, sendo eles 1 (um) Diretor Oficial

Industrial e Medgás, 1 (um) Diretor Oficial Home Healthcare, 1 (um) Diretor Comercial

Medgás, e 3 (três) Diretores sem designação especifica, todos eleitos e destituiveis pelos

sócios por meio de alteração do Contrato Social.

(...)

Parágrafo Terceiro -O Sr. RODRIGO PEREIRA JORGE, já qualificado, exerce o

cargo de Diretor Oficial Industrial e Medgás; a Sra. JEMIMA BARBOSA MORANDI,

brasileira, casada, Engenheira Biomédica, portadora do RG nº 48.738.298-х е inscrita

no CPF/MF n.° 399.651.688-65, exerce o cargo de Diretora Oficial Home Healthcare; о

Sr. WESLEY MANDÚ DA SILVA, já qualificado, exerce o cargo de Diretor Comercial

Medgás, e os diretores PEDRO DAHER DA SILVA, brasileiro, casado, Engenheiro

Mecânico, portador do RG n° 1034433 SSP/ES, inscrito no CPF/MF sob o n

024.597.817-84, Sra. MICHELLE MAXIMIANO MARTINS, brasileira, casada,

advogada, portadora do RG nº 26.676.739-4, inscrita no CPF/MF n° 214.133.998-78 е

OAB/SP sob o n° 282.193, e Sra. YOKABELIS RODRIGUEZ BATISTA DE BAEZ,

dominicana, casada, Contadora, portadora do RNM nº B096211-0 e inscrita no CPF/MF

n° 007.501.071-20, exercem o cargo de Diretores sem designação especifica, todos com

escritório na Avenida Morumbi, nº 8.234, 3º andar e parte do 1º andar, bairro Santo

Amaro, CEР 04.703-901, Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.
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Parágrafo Quarto - Os Diretores declaran, Sok as pergs,dalei, que não estão impedidos,

por lei especial, de exercer a administração da Sociedade e nem condenados ou sob os

efeitos de condenação a pena que vede, airga jue temporariamente, o acesso a cargos

pùblicos; ou por crimes falimentares, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a

propriedade."

IV. ALTERAÇÃO DO OBJETO SOCIAL DA SOCIEDADE

IV.1. As Sócias, por unanimidade, deliberam alterar o objeto social da Sociedade para

excluir as atividades relacionadas à fabricação, comercialização e/ou distribuição de

produtos oriundos do refino de petróleo, incluindo o Gás Liquefeito de Petróleo (GLP),

em todas as suas modalidades, bem como a prestação de serviços associados ao GLP.

Essa alteração visa alinhar o objeto social da Sociedade à sua realidade operacional,

considerando que a Sociedade não desempenha nenhuma atividade relacionada ao GLP.

IV.2. Em função da deliberação do item 1.1. acima, a Cláusula 3ª do Contrato Social da

Sociedade passará a vigorar com a seguinte nova redação:

"Cláusula 3ª - O objeto social da Sociedade compreende:

3.1. A fabricação e/ou compra, importação, comercialização, exportação

distribuição de:

e

3.1.1. todos os gases do ar, gases raros e outros, exceto GLP, em seus estados gasosos,

liquidos e sólidos, misturas gasosas, inclusive acetileno, protóxido de azoto (óxido

nitroso), hidrogênio, gás carbônico e suas misturas, para fins industriais, medicinais e

científicos, inclusive misturas de gases saneantes e domissanitários, e a purificação dos

mesmos.

3.1.2. equipamentos e acessórios para produção, acondicionamento, estocagem e

distribuição de gases, exceto GLP, em qualquer estado fisico, de aplicação industrial,

cientifica e/ou medicinal;

3.1.3. equipamentos e peças destinadas às redes de distribuição de gases, exceto GLP,

com finalidade industrial, medicinal e/ou cientifica;
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3.1.4. matérias primas, proditos intermeciarios e insumos relacionados aos incisos

anteriores;

3.1.5. máquinas, aparelhos e instrumentos utilizados nos processos de soldagem, corte

e tratamento de metais;

3.1.6. máquinas e equipamentos destinados ao ativo fixo e seus respectivos

componentes, peças de reposição e acessórios;

3.1.7. produtos para saúde, correlatos, acessórios e equipamentos, incluindo mas não

limitados a, reguladores de pressão e válvulas, fluxômetros, máscaras e kit nebulização,

especialmente para terapia do sono, oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mecânica;

3.1.8. produtos acabados relacionados com o objeto social, inclusive equipamentos,

máquinas, aparelhos e instrumentos industriais, bem como de aplicação cientifica;

3.2. prestação de quaisquer serviços relacionados com o objeto social da Sociedade,

incluindo:

3.2.1. serviços de construção, supervisão, manutenção e assistência técnica de usinas

de extração e unidades de geração de gases e unidades produtoras de gases, exceto GLP;

3.2.2. serviços de manutenção, supervisão, reparação e assistência técnica de máquinas

e equipamentos industriais ou medicinais;

3.2.3. serviços de montagem, revisão, manutenção e reparação de equipamentos, peças

e redes de distribuição de gases industriais ou medicinais, exceto GLP;

3.2.4. produção e comercialização de energia, por meio de eletricidade, vapor,

resfriamento e aquecimento de água;

3.2.5. serviços de montagem, revisão, manutenção e reparação de equipamentos, peças

e redes de distribuição de equipamentos médicos, terapêuticos e hospitalares;

3.2.6. serviços de assistência médico-sanitária domiciliar;
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3.2.7. serviços de assistência ecnica de predtos para,saúde, correlatos, acessórios e

equipamentos, incluindo, mas nãb limitados f regtiladores de pressão e válvulas,

fluxômetros, máscaras e kit nebulização, especialmente para terapia do sono,

oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mēčanica

3.2.8. demais serviços de supervisão, manutenção e assistência técnica, com ou sem

fornecimento de materiais;

3.2.9. serviços de treinamento de pessoal de terceiros para operação e utilização de

produtos e equipamentos relacionados ao objeto social da Sociedade;

3.2.10. serviços combinados de escritório e apoio administrativo;

3.2.11. representação comercial de companhias nacionais ou estrangeiras;

3.2.12. Compra, locação, arrendamento e comodato de qualquer espécie de bens móveis,

material e equipamentos industriais, medicinais, hospitalares com ou sem operador, na

condição de locadora, arrendante ou comodante, ou de locatária, arrendatária ou

comodatária; e

3.2.13. Comercialização, importação e exportação de tecnologia.

Parágrafo Primeiro - A Sociedade poderá comercializar seus produtos e/ou serviços, nо

pais ou no exterior, diretamente pela Sociedade, suas subsidiárias, afiliadas, filiais ou

por intermédio de distribuidores, agentes ou representantes comerciais.

Parágrafo Segundo - A Sociedade poderá, ainda, realizar toda e qualquer operação

necessária ou conveniente à consecução do objeto social disposto nesta cláusula 3º,

incluindo por meio de participação no capital social de outras sociedades como sócia ou

acionista."

V. CONSOLIDAÇÃO

V.1. Por fim, em consequência das deliberações constantes do item I acima, as Sócias

decidem não apenas refletir a alteração acima no Contrato Social da Sociedade, como

também consolidá-lo, o qual passará a vigorar com a seguinte nova redação:
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"CONTRATOSiiCiar'dA."
AIRLIQUIDE BRAŠIL LTDA!

CAPITULO1

DENOMINAÇÃO, SEDE, OBETO SOCIAL E DURAÇÃO

Denominação

Cláusula 1ª - A sociedade tem a denominação de AIR LIQUIDE BRASIL LTDA

("Sociedade").

Sede Foro e Estabelecimentos

Cláusula 2ª- A Sociedade tem sede na Avenida Morumbi, nº 8.234, 3º andar e parte do

1° andar, bairro Santo Amaro, CEP 04.703-901, Cidade de São Paulo, Estado de São

Paulo, onde funciona o escritório administrativo.

Parágrafo Único - A critério da Diretoria, mediante deliberação registrada em ata

própria, a Sociedade poderá instalar, manter ou extinguir filiais, usinas, fábricas,

depósitos, escritórios e outros estabelecimentos que se identifiquem com o objeto social,

em qualquer ponto do território nacional, bem como criar representações em qualquer

parte do país ou no exterior.

Objeto Social

Cláusula 3ª - O objeto social da Sociedade compreende:

3.1. A fabricação e/ou compra, importação, comercialização, exportação e distribuição

de:

3.1.1. todos os gases do ar, gases raros e outros, exceto GLP, em seus estados gasosos,

líquidos e sólidos, misturas gasosas, inclusive acetileno, protóxido de azoto (óxido

nitroso), hidrogênio, gás carbônico e suas misturas, para fins industriais, medicinais e

científicos, inclusive misturas de gases saneantes e domissanitários, e a purificação dos

mesmos;
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3.1.2. equipamentos e acessótios "para prodyção, amidicionamento, estocagem e
distribuição de gases, exceto GLP em qrakquerestatio fisičo, de aplicação industrial,
cientifica e/ou medicinal;

3.1.3. equipamentos e peças destinadas às rédes de distribuição de gases, exceto GLP,

com finalidade industrial, medicinal e/ou científica;

3.1.4. matérias primas, produtos intermediários e insumos relacionados aos incisos

anteriores:

3.1.5. máquinas, aparelhos e instrumentos utilizados nos processos de soldagem, corte e

tratamento de metais;

3.1.6. máquinas e equipamentos destinados ao ativo fixo e seus respectivos

componentes, peças de reposição e acessórios;

3.1.7. produtos para saúde, correlatos, acessórios e equipamentos, incluindo, mas não

limitados a reguladores de pressão e válvulas, fluxômetros, máscaras e kit nebulização,

especialmente para terapia do sono, oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mecânica;

3.1.8. produtos acabados relacionados com o objeto social, inclusive equipamentos,

máquinas, aparelhos e instrumentos industriais, bem como de aplicação científica;

3.2. prestação de quaisquer serviços relacionados com o objeto social da Sociedade,

incluindo:

3.2.1. serviços de construção, supervisão, manutenção e assistência técnica de usinas de

extração e unidades de geração de gases e unidades produtoras de gases, exceto GLP;

3.2.2. serviços de manutenção, supervisão, reparação e assistência técnica de máquinas

e equipamentos industriais ou medicinais;

3.2.3. serviços de montagem, revisão, manutenção e reparação de equipamentos, peças

e redes de distribuição de gases industriais ou medicinais, exceto GLP;

3.2.4. produção e comercialização de energia, por meio de eletricidade, vapor,

resfriamento e aquecimento de água;
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3.2.5. serviços de montagem, evisãd, manutepção e teßafação de equipamentos, peças

e redes de distribuição de equipamentos medicos, terapouticos e hospitalares;

3.2.6. serviços de assistência médico-sanifária doniciliar;

3.2.7. serviços de assistência técnica de produtos para saúde, correlatos, acessórios e

equipamentos, incluindo, mas não limitados a reguladores de pressão e válvulas,

fluxômetros, máscaras e kit nebulização, especialmente para terapia do sono,

oxigenoterapia, gasoterapia, ventilação mecânica;

3.2.8. demais serviços de supervisão, manutenção e assistência técnica, com ou sem

fornecimento de materiais;

3.2.9. serviços de treinamento de pessoal de terceiros para operação e utilização de

produtos e equipamentos relacionados ao objeto social da Sociedade;

3.2.10. serviços combinados de escritório e apoio administrativo;

3.2.11. representação comercial de companhias nacionais ou estrangeiras;

3.2.12. Compra, locação, arrendamento e comodato de qualquer espécie de bens móveis,

material e equipamentos industriais, medicinais, hospitalares com ou sem operador, na

condição de locadora, arrendante ou comodante, ou de locatária, arrendatária ou

comodatária; e

3.2.13. Comercialização, importação e exportação de tecnologia.

Parágrafo Primeiro - A Sociedade poderá comercializar seus produtos e/ou serviços, no

país ou no exterior, diretamente pela Sociedade, suas subsidiárias, afiliadas, filiais ou por

intermédio de distribuidores, agentes ou representantes comerciais.

Parágrafo Segundo - A Sociedade poderá, ainda, realizar toda e qualquer operação

necessária ou conveniente à consecução do objeto social disposto nesta cláusula 3º,

incluindo por meio de participação no capital social de outras sociedades como sócia ou

acionista.
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Duração

JUCESP

27 05 25
Cláusula 4ª - O prazo de duração da Sociedade é indeterminado.

CAPÍTULO L1

CAPITAL SOCIAL

Cláusula 5 - O capital da Sociedade, totalmente integralizado, é de R$ 1.240.441.947,45

(um bilhão, duzentos e quarenta milhões, quatrocentos e quarenta e um mil, novecentos

e quarenta e sete reais e quarenta e cinco centavos), dividido em 918.845.887 (novecentas

e dezoito milhões, oitocentas e quarenta e cinco mil e oitocentas e oitenta e sete) quotas,

no valor de RS 1,35 (um real e trinta e cinco centavos) cada uma, assim distribuídas entre

os sócios:

Sócias Quantidade

Quotas

de Valor Participação

Air Liquide

International S.A.

515.569.962 R$ 696.019.448,70 56,1106024%

Arlíquido

Comercial Ltda.

403,275.925 R$ 544.422.498,75 43,8893976%

Total: 918.845.887 R$ 1.240.441.947,45 100%

Parágrafo Primeiro - A responsabilidade de cada sócio é restrita ao valor de suas quotas.

Parágrafo Segundo Os sócios não respondem subsidiariamente pelas obrigações

sociais.

Cláusula 6ª - As quotas são indivisíveis em relação à Sociedade e cada uma dá direito a

um voto nas deliberações dos sócios.

Parágrafo Primeiro - As deliberações dos sócios são tomadas por maioria de votos,

excetuadas as hipóteses previstas no Parágrafo Segundo da Cláusula 7ª e na Cláusula 28ª.

Parágrafo Segundo As reuniões dos sócios somente poderão ser realizadas com

quórum mínimo de sócios representando 3/4 (três quartos) do capital social.

Parágrafo Terceiro - A reunião será dispensada quando todos os sócios decidirem, por

escrito, sobre a matéria objeto de deliberação.
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Parágrafo Quarto - De acordo conya legisaçāó em viĝor, a transcrição de ata de reunião

de sócios em livro próprio é dispensada. As atas de reuniões de sócios e as resoluções de

sócios poderão ser registradas dentro do prazo de 30 (trinta) dias contados da sua

assinatura perante a competente Junta Comerciat,quando os sócios julgarem conveniente

e/ou necessário.

Cláusula 7 - As quotas não podem ser transferidas, cedidas ou de qualquer outra maneira

alienadas, ou mesmo oneradas, sem o consentimento prévio do(s) outro(s) sócio(s),

garantindo-se à sócia Air Liquide International S.A. o direito de preferência para

aquisição destas quotas pelo valor patrimonial apurado com base no último balanço

levantado.

Parágrafo Primeiro - Os sócios terão direito de preferência para subscrever novas quotas

emitidas pela Sociedade, na proporção das quotas que possuírem. Se algum sócio não

exercer tal prerrogativa, o seu direito de preferência passará aos demais,

proporcionalmente às quotas já detidas.

Parágrafo Segundo - Por deliberação de sócios representando 3/4 (três quartos) do

capital social, poderá ser realizado aumento de capital para subscrição por terceiros

previamente aceitos por deliberação dos sócios, respeitado o mesmo quórum.

CAPÍTULO III

CONSELHO DIRETIVO

Cláusula 8ª - Por deliberação da maioria dos sócios, a Sociedade poderá constituir um

Conselho Diretivo, composto por no mínimo 3 (três) e no máximo 5 (cinco) membros,

pessoas fisicas, que poderão ser sócios ou não, nomeadas ou destituídas pela maioria dos

sócios através de instrumento à parte.

Parágrafo Primeiro - Os membros do Conselho Diretivo poderão residir no Brasil ou no

exterior. Se um membro do Conselho Diretivo residir no exterior, este deverá nomear um

procurador que resida no país para receber citação em ações que possam ser contra ele

propostas com base na legislação societária, com prazo de validade de ao menos 1 (um)

ano após o término do mandato do membro não residente no Brasil.
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Parágrafo Segundo - O Presidépté da Conselko Diretivo Neyerá ser eleito pela maioria

dos sócios para um mandato de prazo indeteríninado. OcPresidente poderá ser reeleito ou

substituido a qualquer tempo pela maioria dos sócios.

Parágrafo Terceiro - Os membros do Corselha. Diretivo poderão renunciar a qualquer

tempo seus cargos no Conselho Diretivo. A carta de renúncia será entregue para a

Sociedade. A nomeação dos membros do Conselho Diretivo poderá ser revogada a

qualquer tempo pela maioria dos sócios.

Parágrafo Quarto Os membros do Conselho Diretivo não receberão qualquer

remuneração.

Parágrafo Quinto - A nomeação dos membros do Conselho Diretivo será feita para um

período máximo de 1 (um) ano, sendo permitida a reeleição.

Cláusula 9ª - A prática dos seguintes atos em nome da Sociedade depende da prévia

aprovação do Conselho Diretivo:

(a) Alienação ou contribuição de parte dos ativos da Sociedade (e.g.: imóveis, bens

móveis, unidades de produção ou acondicionamento, negócios em andamento, valores

mobiliários, entre outros, cujo valor unitário ou montante acumulado anual ultrapasse o

limite equivalente a de € 1.000.000,00 (um milhão de euros);

(b) Constituição de ônus sobre os ativos da Sociedade (e.g.: prestação de fianças,

avais ou garantias). Constituição de qualquer outro tipo de ônus sobre os bens da

Sociedade (hipoteca, penhor, etc.), bem como assinatura de contratos que envolvam

compromissos financeiros fora do curso normal dos negócios;

(c) Aquisição de participações societárias, bens móveis ou imóveis, tangíveis ou

intangíveis, classificados como "ativos fixos" no balanço patrimonial, ou subscrição de

aumentos de capital, cujo valor unitário ou acumulado anual ultrapasse o limite de €

1.000.000,00 (um milhão de euros);

(d) Qualquer operação de financiamento ou empréstimo cujo valor exceda os limites

de € 150.000,00 (cento e cinquenta mil euros), ou que esteja fora da política financeira

usual da Sociedade;
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(e) Qualquer transação conercias de oemnra ou' venda (em especial de energia)

relacionada às atividades comerojais da Soviedade que ultrapasse o limite de €

3.000.000,00 (três milhões de euros);

() Qualquer operação que possa modificar substancialmente a estratégia da

Sociedade anteriormente aprovada pelo Conselho Diretivo;

Parágrafo Primeiro - O Conselho Diretivo analisará o plano de negócios, revisões

organizacionais e operacionais, orçamento anual, a gestão de riscos, auditoria interna e

controles internos, processos de tomada de decisão, o balanço patrimonial e balanço de

resultado econômico da Sociedade, preparados pelas Diretorias e, se for o caso,

recomendará a sua aprovação pela reunião de sócios.

Cláusula 10 - Os membros do Conselho Diretivo reunir-se-ão, pessoalmente ou por

procurador, sempre que necessário ou conveniente, e as reuniões deverão ser convocadas

pelo Presidente, por escrito, com pelo menos 5 (cinco) dias de antecedência. Toda reunião

deve ser realizada com o mínimo de 2 (dois) membros do Conselho Diretivo e qualquer

decisão deverá ser tomada pela maioria simples dos presentes, pessoalmente ou por

procurador. Não obstante o acima mencionado, nenhuma decisão poderá ser tomada pelo

Conselho Diretivo sem que seus membros tenham tido a possibilidade de participar da

reunião.

Parágrafo Primeiro - Se a Sociedade dispuser de meios, ou puder obtê-los

razoavelmente, a participação dos membros do Conselho Diretivo em reuniões deste

órgão poderá se dar a distância, por telefone ou videoconferência, desde que assegurada

a autenticidade do voto do conselheiro que não estiver presente fisicamente. Neste caso,

a ata da reunião será transmitida por fac-símile (ou por meio eletrônico, se assegurada a

autenticidade da transmissão), ao conselheiro que não estiver presente fisicamente, e por

ele rubricada, assinada (ou autenticada) e retransmitida à Sociedade, por fac-símile ou por

meio eletrônico, se assegurada a autenticidade da transmissão. As Reuniões do Conselho

Diretivo poderão ser realizadas fora da sede da Sociedade, no Brasil ou no exterior.

Parágrafo Segundo - As Atas de Reunião do Conselho Diretivo serão lavradas no livro

próprio e registradas na Junta Comercial quando os membros do Conselho Diretivo

julgarem conveniente e/ou necessário.

Parágrafo Terceiro - Nenhum membro do Conselho Diretivo poderá participar de

discussões que envolvam (ou aprovar) matérias relacionadas a contratos entre a
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Sociedade e quaisquer de seaş nasubros, acbes judicials contra quaisquer de seus

membros, ou contratos celebracos Entre a Sóciedade e Ierceiros ou ações judiciais contra

terceiros, se o membro do Conselho Diretivo tiver algum interesse significativo em tais

discussões que possa ser contrário aos interesses da Sociedade. Caso fique estabelecido

que um membro do Conselho Diretivo.pbskus um interesse econômico ou pessoal

significativo contrário aos interesses da Sociedade, tal membro poderá ser excluído do

Conselho Diretivo por votar em tais matérias.

CAPÍTULO IV

ADMINISTRAÇÃO

Cláusula 11* - A Sociedade será administrada por uma Diretoria composta de, no mínimo

3 (três) e no máximo 6 (seis) diretores, sendo eles 1 (um) Diretor Oficial Industrial

Medgás, 1 (um) Diretor Oficial Home Healthcare, 1 (um) Diretor Comercial Medgás e 3

(três) Diretores sem designação específica, todos eleitos e destituíveis pelos sócios por

meio de alteração do Contrato Social.

Parágrafo Primeiro - A Diretoria da Sociedade é estruturada em duas áreas distintas:

Diretoria Industrial e Medicinal e Diretoria Home Healthcare. Cada Diretor Oficial terá

competência e responsabilidade exclusivas pela área que lhe for atribuída, sendo o único

responsável pelos atos, fatos e decisões relacionados à sua respectiva área, inclusive

perante terceiros, conforme o seguinte escopo:

(i) Diretoria Oficial Home Healthcare: Esta área é destinada ao:

(i.1) atendimento de empresas e órgãos públicos que oferecem serviços de atendimento

domiciliar ("homecare") a seus pacientes, pessoas fisicas. As atividades abrangem:

a. Formecimento domiciliar de gases medicinais em cilindros;

b. Locação de equipamentos para saúde;

c. Desempenho de atividades relacionadas ao escopo descrito neste item (i.1) e ao

objeto social da Sociedade, conforme aplicável às atividades da Diretoria Oficial Home

Healthcare.

Nesta função, a Diretoria Oficial Home Healthcare é responsável por atender, dentro dos

parâmetros previstos contratualmente, os pacientes de seus clientes (empresas e órgãos

públicos); e
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(i.2) atendimento direto a pesscas fisicas, festê taso seus proprios clientes/pacientes, por

meio de:

d. Vital clinicas, que são lojas tle, sua propriedade, especializadas na

comercialização, locação e distribuição de equipamentos e produtos de saúde específicos.

Ressalta-se que, nesta área, não há produção, fabricação ou enchimento de gases

industriais e medicinais.

(ii) Diretoria Oficial Industrial e Medgás: Esta área é destinada às atividades

industriais e medicinais, incluindo a fabricação de produtos e o atendimento a empresas,

hospitais (públicos ou privados) e clínicas de saúde de titularidade de terceiros. As

responsabilidades englobam:

a. Fabricação e fomecimento de gases medicinais e industriais aos públicos

mencionados acima, por meio de unidades separadoras de ar, on sites, tanques e cilindros;

b. Prestação de serviços em geral, relacionados ao escopo descrito neste item (ii) e

ao objeto social da Sociedade, conforme aplicável às atividades da Diretoria Oficial

Industrial e Medgás.

C. Locação de equipamentos necessários ao fornecimento de gases medicinais e

industriais aos públicos mencionados acima.

Ressalta-se que, nesta área, não há atendimento home care, nem atendimento direto a

pessoas fisicas para fornecimento de gases medicinais e/ou locação de equipamentos

relacionados.

d. Desempenho de demais atividades relacionadas ao objeto social da Sociedade,

conforme aplicável a Diretoria Oficial Industrial e Medgás.

Parágrafo Segundo - O Diretor Comercial Industrial e Medgás será responsável

exclusivamente pelo atendimento à Diretoria Oficial Industrial e Medgás. Já os Diretores

sem designação específica prestarão suporte a ambas as Diretorias Oficiais.

Parágrafo Terceiro - O Sr. RODRIGO PEREIRA JORGE, já qualificado, exerce o

cargo de Diretor Oficial Industrial e Medgás; a Sra. JEMIMA BARBOSA MORANDI,

brasileira, casada, Engenheira Biomédica, portadora do RG nº 48.738.298-x e inscrita no
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CPF/MF nº 399.651.688-65, exerce cargo de Diretora ficial Home Healthcare; o Sr.

WESLEY MANDU DA SILVA já qualincadó, expiçe cargo de Diretor Comercial

Medgás, e o Sr. PEDRO DAHER DA SILVA, brasileiro, casado, Engenheiro Mecânico,

portador do RG nº 1034433 SSP/ES, inscritd no CPF/MF sob o nº 024.597.817-84, a Sra.

MICHELLE MANIMIANO MARTINS, basleira, casada, advogada, portadora do

RG n° 26.676.739-4, inscrita no CPF/MF n° 214.133.998-78 e OAB/SP sob o nº 282.193,

e a Sra. YOKABELIS RODRIGUEZ BATISTA DE BAEZ, dominicana, casada,

Contadora, portadora do RNM n° B096211-0 e inscrita no CPF/MF n° 007.501.071-20,

exercem o cargo de Diretores sem designação específica, todos com escritório na Avenida

Morumbi, nº 8.234, 3º andar e parte do 1º andar, bairro Santo Amaro, CEP 04.703-901,

Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo.

Parágrafo Quarto - Os Diretores declaram, sob as penas da lei, que não estão impedidos,

por lei especial, de exercer a administração da Sociedade e nem condenados ou sob os

efeitos de condenação a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos

públicos; ou por crimes falimentares, de prevaricação, peita ou suborno, concussão,

peculato; ou contra a economia popular, contra o sistema financeiro nacional, contra as

normas de defesa da concorrência, contra as relações de consumo, a fé pública ou a

propriedade.

Cláusula 12ª - Para a Diretoria serão eleitas pessoas naturais, residentes ou não no país,

sócias ou não da Sociedade, ressalvadas as proibições legais.

Cláusula 13ª - No caso de vacância ou ausência temporária do Diretor Comercial Medgás

e/ou qualquer Diretor sem designação específica, este será substituído por outro Diretor

sem designação específica por um período de até 90 (noventa) dias da data do início da

vacância, prorrogável uma única vez.

Parágrafo Único - Decorridos 180 (cento e oitenta) dias da data do inicio da vacância,

os sócios deverão eleger o substituto para completar o prazo de gestão do substituido.

Caso a vacância ou ausência temporária seja de um Diretor Oficial, caberá ao Diretor

Oficial remanescente substituí-lo interinamente, exceto caso o Diretor ausente tenha

indicado um Diretor sem designação específica da sua área para substituí-lo

temporariamente.

Cláusula 14° - Exceto pelos atos que por força deste Contrato Social ou da lei demandem

aprovação prévia do Conselho Diretivo ou dos sócios, caberá aos Diretores, sempre em

conjunto de dois, e dentro das atribuições da Diretoria a qual está vinculado no
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momento, o uso da denominação Soãal ed representação fa Sociedade, para administrar

e validamente obrigar a Sociedáde,exercesdo rodos os atos p'operações necessárias a esse

fim, especialmente os abaixo especificados:

(a) administrar os negócios sociais em geral;

(b) praticar todos os atos referentes à administração e à gerência dos negócios sociais;

(c) representar a Sociedade perante terceiros e o público em geral;

(d) contratar com bancos e outros estabelecimentos de crédito a abertura de créditos,

com ou sem garantias;

(e) celebrar quaisquer contratos, inclusive os de locação de imóveis, estipulando

direitos e obrigações e assinando os correspondentes instrumentos;

(f) renunciar a direitos e transigir, dar cauções, avais, fianças e prestar garantia real

em operações de interesse da Sociedade, diretamente relacionadas com o objeto social;

(g) constituir, em nome da Sociedade, procuradores "ad judicia" e "ad negotia";

(h) assinar cheques, duplicatas, emitir notas promissórias, sacar e aceitar letras

de câmbio; e

(i) abrir e fechar estabelecimentos e filiais da Sociedade no Brasil.

Parágrafo Primeiro - A representação da Sociedade, ativa ou passivamente, bem como

a prática de todo e qualquer ato que implique em responsabilidade ou assunção de

obrigações pela Sociedade caberá:

(a) para assuntos relacionados a Diretoria Oficial Industrial e Medgás: (a) ao

Diretor Oficial Industrial e Medgás em conjunto com 1 (um) Diretor sem designação

específica, (b) ao Diretor Oficial Industrial e Medgás em conjunto com o Diretor

Comercial Medgás; (c) ao Diretor Comercial Medgás em conjunto com 1 (um) Diretor

sem designação específica; (d) 2 (dois) Diretores sem designação específica em conjunto;

ou (e) qualquer Diretor que esteja atuando em nome da Diretoria Oficial Industrial e

Medgás, em conjunto com um procurador.
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(b) para assuntos relacionaidos á Diretória Oficia! Horne Healthcare: Diretor Oficial

Home Healthcare em conjunto com1 (um Piretor sen, desigíação especifica; (ii) 2 (dois)

Diretores sem designação especifica em conjunto; ou (ii) qualquer Diretor que esteja

atuando em nome da Diretoria Oficiai Heme Healthcare, em conjunto com um

procurador.

Parágrafo Segundo - Não obstante o disposto no Parágrafo Primeiro acima, a

representação da Sociedade em juízo, ativa ou passivamente, bem como a prática de atos

de simples rotina, tais como expedição de correspondências, notificações, recibos,

endossos de cheques para depósito em contas bancárias da Sociedade, caberá a qualquer

Diretor, isoladamente, respeitando-se os limites de atuação impostos nesse Capítulo IV.

Cláusula 15 - Compete exclusivamente tanto ao Diretor Oficial Industrial e Medgás,

quanto ao Diretor Oficial Home Healthcare, limitando-se necessariamente ao escopо

de sua respectiva Diretoria, tal qual mencionado no Parágrafo Primeiro da Cláusula 11ª:

(a) dirigir e presidir suas reuniões na Diretoria relacionada;

(b) coordenar a elaboração das estratégias, da política geral e do plano de

investimento da Sociedade:

(c) coordenar a elaboração do planejamento econômico-financeiro, do planejamento

estratégico, das análises e do orçamento consolidado da Sociedade;

(d) coordenar as operações gerais da Sociedade, incluindo negócios, estratégias,

políticas e as atividades das subsidiárias e filiais;

(e) controlar a aplicação da política de marketing institucional e de imagem da

Sociedade;

(f) coordenar a elaboração e implementar as políticas gerais da Sociedade,

notadamente as políticas de recursos humanos, custos, produtividade, qualidade,
segurança, meio ambiente e comunicação;

(g) propor e controlar a aplicação de normas técnicas, inclusive de segurança, na

execução de todas as operações da Sociedade;

(h) propor e controlar a política de auditoria da Sociedade;
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(i) relacionar-se com organizações empresariais, govéurfamentais, grandes clientes

em geral;

(j) propor e coordenar os assuntos societários da Sociedade;

(k) coordenar a execução de projetos técnicos e financeiros em clientes.

Cláusula 16ª - Os poderes mencionados na Cláusula 14ª não autorizam os membros do

Conselho Diretivo, os Diretores ou quaisquer dos procuradores por eles designados a agir,

sem a prévia aprovação dos sócios na prática dos atos descritos no Artigo 1.071 da Lei

n° 10.406, de 10 de janeiro de 2002 ("Código Civil").

Cláusula 17ª - A Sociedade obrigar-se-á, também, quando representada por um Diretor

em conjunto com um procurador, ou unicamente por um Diretor ou procurador, desde

que os mesmos estejam atuando dentro de sua esfera de competência e atuação

prevista neste Capítulo IV, nos termos do instrumento de nomeação ou mandato

específico.

Parágrafo Único - As procurações serão outorgadas em nome da Sociedade, com menção

à Diretoria a qual está vinculada, e especificação dos poderes conferidos e com validade

limitada a um período nelas determinado, excetuando-se procurações com cláusula ad

judicia, cujo prazo pode ser indeterminado.

Cláusula 184 - A concessão de garantias a terceiros, alheias aos interesses e objetivos

sociais, é nula, salvo quando expressamente autorizada pelos sócios.

Cláusula 19* - Quando destinadas a surtir efeitos perante terceiros, as deliberações dos

Diretores serão registradas em ata e arquivadas na Junta Comercial.

Cláusula 20 - A Sociedade dispensa qualquer forma de garantia para assegurar

exercício do cargo de Diretor.

Cláusula 21* - Os Diretores não perceberão "pró-labore".

이

Cláusula 22 - Nenhum Diretor no exercício de suas funções poderá exercer, fora da

Sociedade, atividades mercantis, remuneradas ou não, salvo prévia anuência escrita dos

sócios.
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participação dos sócios no capifal social da Soçiedade, mefliante decisão da maioria dos

sócios.

Parágrafo Quarto - Eventuais prejuizos šérão suportados pelos sócios de acordo com

suas participações no capital social.

CAPÍTULO VII

LIQUIDAÇÃO

Cláusula 25* - No caso de liquidação da Sociedade, será adotado e observado o

procedimento legal.

Parágrafo Primeiro - O liquidante será designado pelos sócios, em reunião própria.

Parágrafo Segundo - Durante a fase de liquidação, o liquidante poderá gravar de ônus

reais os móveis e imóveis, contrair empréstimos e prosseguir nos negócios da Sociedade.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula 26 - Este Contrato Social poderá ser alterado, em qualquer de suas cláusulas e

a qualquer momento, por deliberação de sócios representando 3/4 (três quartos) do capital

social.

Cláusula 27 - O presente Contrato Social rege-se pelas disposições do Código Civil,

aplicáveis às sociedades limitadas, e, supletivamente pela Lei das Sociedades Anônimas

(Lei 6.404, de 15 de dezembro de 1976) e suas atualizações.

Cláusula 28* - As controvérsias oriundas do presente Contrato Social serão resolvidas no

foro da Comarca da Cidade de São Paulo, com exclusão de qualquer outro por mais

privilegiado que seja.

E, por estarem assim, justas e contratadas, as partes assinam o presente instrumento

eletronicamente, através de uma plataforma de assinatura digital (IziSign, Docusign,

Certisign etc.) e produz os mesmos efeitos legais daqueles que seriam produzidos se esta

Alteração de Contrato Social fosse assinada fisicamente, nos termos da Lei 13.874/2019
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JICESR

e do Decreto n° 10.278/2020 e acordam não contesiar sua validade, conteúdo,

autenticidade e integridade.

As Partes reconhecem que as declaraçõés dé vontade mediante assinatura digital

presumem-se verdadeiras em relação aos signatárjos quando é utilizado: (i) o processo de

certificação disponibilizado pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileira - IСР-

Brasil, ou (ii) outro meio de comprovação da autoria e integridade do documento em

forma eletrônica, desde que admitido como válido pelas partes ou aceito pela pessoa a

quem for oposto o documento, conforme admitido pelo artigo 10 e seus parágrafos da

Medida Provisória nº 2.200, de 24 de agosto de 2001, em vigor no Brasil, reconhecendo

essa forma de contratação em meio eletrônico, digital e informático como válida

plenamente eficaz, constituindo título executivo extrajudicial para todos os fins de direito.

e

Esta Alteração de Contrato Social produz efeitos para todas as partes a partir da data nela

indicada, ainda que uma ou mais partes realizem a assinatura eletrônica em data posterior.

Ademais, ainda que alguma das partes venha a assinar eletronicamente esta Alteração de

Contrato Social em local diverso, o local de assinatura desta Alteração de Contrato Social

é, para todos os fins, a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, conforme indicado

abaixo.

As partes reconhecem que o presente título executivo constituído e atestado por meio

eletrônico, poderá ter sua integridade conferida pelo provedor de assinaturas, motivo pelo

qual é dispensada a assinatura de testemunhas, conforme estabelece o Artigo 784, §4° da

Lei nº 13.105/2015.

São Paulo, 7 de março de 2025.

RODRIGO PEREIRA Digitally signed by RODRIGO
PEREIRA JORGE:31131966805

JORGE:31131966805 Date: 2025.05.27 11:26:43 -03'00'

AIR LIQUIDE INTERNATIONAL

S.A.

p.p.: RODRIGO PEREIRA JORGE

Digitally signed by
RODRIGO PEREIRA ROORICO P

RODRIGO PEREIRA

JORGE:311319668 JORGE:31131966805
05 Date: 2025.05.27

11:26:54-03:00

Digitalfy signedWESLEY

MANDU DA WESLEY MANDUDA

SILVA:2642581

3814

SILVA 2642581381

Date: 2025.05.2
11:27:04

ARLÍQUIDO COMERCIAL LTDA.

Por: RODRIGO PEREIRA JORGE e

WESLEY MANDÚ DA SILVA

JUCESP

27 MA0 2025
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JUCESP
*"ΑΝΕΧΟί

TERMOS DEPOSSÉ

RODRIGO PEREIRA JORGE, que normahnente assina como Rodrigo Jorge,

brasileiro, casado, Engenheiro de Automação, portador da Cédula de Identidade RG

n° 25.926.372-2 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob o n°311.319.668-05, requer a

averbação de sua posse ao cargo de Diretor Oficial Industrial e Medgás, sendo o único

responsável pela condução dos negócios da Sociedade, bem como pelos atos, fatos e

decisões, inclusive perante terceiros, relacionados à área da "Diretoria Oficial Industrial

e Medgás", destinada às atividades industriais, incluindo a fabricação de produtos e o

atendimento a empresas, hospitais (públicos ou privados), clínicas de saúde e demais

pessoas jurídicas, abrangendo as atividades estabelecidas no Contrato Social da

Sociedade AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., com sede na Cidade de São Paulo, Estado

de São Paulo, na Avenida Morumbi, n° 8.234, 3° andar, parte do 1º andar e parte do

Térreo, Santo Amaro, CЕР 04.703-901, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.331.788/0001-

19, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE n° 35.212.702.164

("ALB").

Declaro, sob as penas da lei, que não estou impedido, por lei especial, de exercer a

administração da Sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

São Paulo, 07 de março de 2025.

RODRIGO PEREIRA
Digitally signed by RODRIGO
PEREIRA JORGE:31131966805

JORGE:31131966805 Date: 2025.05.27 11:27:20

-03'00

RODRIGO PEREIRA JORGE

Digitalizado com CamScanner



TERMOS DE POSSE

JEMIMA BARBOSA MORANDI, brasiloirá, cašada, Engenheira Biomédica, portadora

do RG nº 48.738.298-x e inscrita no CPF/MF nº 399.651.688-65, requer a averbação de

sua posse ao cargo de Diretora Oficial Home Healthcare, sendo a única responsável

pela condução dos negócios da Sociedade, bem como pelos atos, fatos e decisões,

inclusive perante terceiros, relacionados à área da "Diretoria Oficial Home Healthcare",

destinada ao atendimento de empresas e órgãos públicos que oferecem serviços de

atendimento domiciliar ("Homecare") a seus pacientes, pessoas fisicas, abrangendo as

atividades estabelecidas no Contrato Social da Sociedade AIR LIQUIDE BRASIL

LTDA., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi,

nº 8.234, 3º andar, parte do 1º andar e parte do Térreo, Santo Amaro, CEP 04.703-901,

inscrita no CNPJ/MF sob on° 00.331.788/0001-19, com seus atos constitutivos

arquivados na JUCESP sob o NIRE nº 35.212.702.164 ("ALB").

Declaro, sob as penas da lei, que não estou impedido, por lei especial, de exercer a

administração da Sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

São Paulo, 07 de março de 2025.

JEMIMA BARBOSA Digitall signed byJEMIMA BARBOSA

MORANDI:399651

68865

MORANDI:39965168865

Date: 2025.05.27

11:27:35-03,00

JEMIMA BARBOSA MORANDI

2

Digitalizado com CamScanner



TERMOS DE POSŠĘ

WESLEY MANDÚ DA SILVA, brasitedroçasado, matemático e técnico contábil,

portador da Cédula de Identidade RG n° 27.92),908-1 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob

o n° 264.258.138-14, requer a averbação de sua posse ao cargo de Diretor Comercial

Medgás, que será responsável exclusivamente pelo atendimento à Diretoria Oficial

Industrial e Medgás, nos termos estabelecidos no Contrato Social. da Sociedade AIR

LIQUIDE BRASIL LTDA., com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na

Avenida Morumbi, nº 8.234, 3º andar, parte do 1º andar e parte do Térreo, Santo Amaro,

CEP 04.703-901, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 00.331.788/0001-19, com seus atos

constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE n° 35.212.702.164 ("ALB").

Declaro, sob as penas da lei, que não estou impedido, por lei especial, de exercer a

administração da Sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

São Paulo, 07 de março de 2025.

WESLEY MANDU DA

SILVA:26425813814

Digitally signed by
WESLEY MANDU DA

SILVA:26425813814

Date: 2025.05.27 11:27:48
-03'00'

WESLEY MANDÚ DA SILVA
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JUCESH

.TERMOS-DE POSSE

PEDRO DAHER DA SILVA, brasileiro, casado. Engenheiro Mecânico, portador do RG

n° 1034433 SSP/ES, inscrito no CPF/MF 506 01 024.597.817-84, requer a averbação de

sua posse ao cargo de Diretor sem designação específica, nos termos estabelecidos no

Contrato Social. da Sociedade AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., com sede na Cidade de

São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi, nº 8,234, 3º andar, parte do 19

andar e parte do Térreo, Santo Amaro, СEP 04.703-901, inscrita no CNPJ/MF sob o nº

00.331.788/0001-19, com seus atos constitutivos arquivados na JUCESP sob o NIRE n°

35.212.702.164 ("ALB").

Declaro, sob as penas da lei, que não estou impedido, por lei especial, de exercer a

administração da Sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

São Paulo, 07 de março de 2025.

PEDRO DAHER DA Digitally signed by PEDRO

SILVA:024597817

84

DAHER DA
SILVA:02459781784

Date: 2025.05.27 11:28:05

-03'00'

PEDRO DAHER DA SILVA

4
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JUCESP
.*.TERMOSDE POsE :"

MICHELLE MAXIMIANO MARTINS: brasileira, casada, advogada, portadora do

RG nº 26.676.739-4, inscrita no CPF/MF2433.998-78 e OAB/SP sob o nº 282.193,

requer a averbação de sua posse ao cargo de Diretora sem designação específica, nos

termos estabelecidos no Contrato Social. da Sociedade AIR LIQUIDE BRASIL LTDA.,

com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi, nº 8.234,

3º andar, parte do 1º andar e parte do Térreo, Santo Amaro, СЕР 04.703-901, inscrita no

CNPJ/MF sob on° 00.331.788/0001-19, com seus atos constitutivos arquivados na

JUCESP sob o NIRE nº 35.212.702.164 ("ALB").

Declaro, sob as penas da lei, que não estou impedido, por lei especial, de exercer a

administração da Sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

São Paulo, 07 de março de 2025.

Digitally signed by MICHELLE

MICHELLE MAXIMIANO MAXIMIANO
MARTINS:21413399878

MARTINS:21413399878 Date: 2025.05.27 11:28:18
-03.00

MICHELLE MAXIMIANO MARTINS

5

Digitalizado com CamScanner



TERMOS.DE POSSE

YOKABELIS RODRIGUEZ BATISTA'DE'BAEZ, dominicana, casada, Contadora,

portadora do RNM n° B096211-0 e insorita no CPF/MF n° 007.501.071-20, requer a

averbação de sua posse ao cargo de Diretora sem designação específica, nos termos

estabelecidos no Contrato Social. da Sociedade AIR LIQUIDE BRASIL LTDA., com

sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Morumbi, nº 8.234, 3°

andar, parte do 1º andar e parte do Térreo, Santo Amaro, CEP 04.703-901, inscrita no

CNPJ/MF sob o n° 00.331.788/0001-19, com seus atos constitutivos arquivados na

JUCESP sob o NIRE nº 35.212.702.164 (“ALB").

Declaro, sob as penas da lei, que não estou impedido, por lei especial, de exercer а

administração da Sociedade e nem condenado ou sob efeitos de condenação, a pena que

vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato; ou contra a economia popular,

contra o sistema financeiro nacional, contra as normas de defesa da concorrência, contra

as relações de consumo, a fé pública ou a propriedade.

São Paulo, 07 de março de 2025.

YOKABELIS Digitally signed by YOKABELIS

RODRIGUEZ BATISTA RODRIGUEZ BATISTA DE

BAEZ:00750107120

DE Date: 2025.05.27 11:28:30

BAEZ:00750107120 -03.00

YOKABELIS RODRIGUEZ BATISTA DE BAEZ

6
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​ ​ ​ ​ ​ ​ ​        ​         
Proc nº. 2025.01 

 

P R O C U R A Ç Ã O 

 

OUTORGANTE: AIR LIQUIDE BRASIL LTDA, com sede na Avenida Morumbi, n.º 8.234, 3º andar, 

Santo Amaro, CEP. 04703-901, São Paulo, SP, inscrita no CNPJ/MF sob o n.° 00.331.788/0001-19,  

e todas as suas filiais, neste ato representada pelos seus diretores infra-assinados e identificados.  

 

OUTORGADA: GISELLA FRANÇA DA SILVA, Solteira, Brasileira, Advogada e Contadora, 

portadora do RG n. 266257021 e inscrita no CPF/MF n.º 14506031733, ADRIANA LILIANE LIMA 

DA SILVEIRA D'IPPOLITO, Casada, Brasileira, Administradora de Empresas, portadora do RG n. 

106873789 e inscrita no CPF/MF n.º 07310247701, ANDRESSA DE SOUZA FORMIGONI, 

Divorciada, Brasileira, Gestora Financeira, portadora do RG n. 35246826-9 e inscrita no CPF/MF n.º 

30876085800 e BARBARA BARBOSA BENECKE, Solteira, Brasileira, Advogada, portadora do RG 

n. 38.804.318-0 e inscrita no CPF/MF n.º 45558336862. 

 

PODERES ESPECÍFICOS PARA, independente de ordem de nomeação: 1) Representar a 

Outorgada perante a União, Estados, Distrito Federal e Municípios, e quaisquer de seus Ministérios, 

Secretarias, òrgãos e Repartições públicas, autarquias, entidades paraestatais, organizações 

sociais, sociedades de economia mista, qualquer modalidade de Parceria público-privada, 

autoridades e institutos de modo geral e demais órgãos do Poder Público, para: a) efetuar o 

cadastramento da Outorgante para os fins de sua participação em licitações, em qualquer 

modalidade, inclusive pregões, apresentando documentos, assinando requerimentos e praticando 

todos os demais atos necessários a tal finalidade; b) entregar envelopes ou pastas (digitais ou 

físicas) contendo documentos e proposta da Outorgante, acompanhar as respectivas aberturas, 

verificar e manifestar-se sobre a conformidade das propostas com os requisitos dos respectivos 

instrumentos convocatórios; c) atuar em licitações públicas em geral, em todas as modalidades, 
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​ ​ ​ ​ ​ ​ ​        ​         
inclusive concorrências, dispensas de licitações, diálogo competitivo, cotações e pregões, 

acompanhando de envio e abertura dos envelopes, o julgamento das propostas e efetuando lances, 

renunciando a prazos de recursos e assinando as respectivas atas, tendo vistas de processos 

administrativos relacionados às licitações, interpondo recursos e acompanhando-os; d) assinar 

ofertas e propostas comerciais destinadas a atender editais de licitações públicas em qualquer 

modalidade e) Ofertar lances e sucessivos, os valores contidos nas ofertas e propostas, até a 

proclamação do vencedor; f) impugnar documento e participação de terceiros, manifestar intenção 

de recorrer de decisão proferida no curso da licitação, subscrever e assinar recursos administrativos, 

pedidos de esclarecimento, pedidos de reconsideração, manifestações e impugnações; g) praticar, 

enfim, todos os demais atos afetos a quaisquer modalidades de licitação, sem restrições, para o bom 

e fiel desempenho deste mandato.  

 

CONDIÇÕES GERAIS: (i) O exercício dos poderes outorgados deverá observar em especial a 

legislação brasileira em vigor e os princípios éticos que norteiam a conduta da Outorgante, sob pena 

das sanções civis, trabalhistas, penais e administrativas cabíveis. (ii) Este mandato perderá 

integralmente a sua validade em relação a cada um dos mandatários, na hipótese de rescisão do 

seu vínculo trabalhista com a Outorgante, em qualquer hipótese. (iii) Os poderes através desta 

conferidos não autorizam os Outorgados a receber citações e intimações judiciais que não aquelas 

provenientes da Justiça do Trabalho. (iv) Os poderes por esta conferidos não poderão ser 

substabelecidos. (v) A validade desta expirar-se-á automaticamente 24 meses após a data de 

assinatura deste instrumento. 

 

 

 

São Paulo/SP, 11 de junho de 2025. 

 

 

 

 

_______________________________________________ 

AIR LIQUIDE BRASIL LTDA. 
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